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Ao se analisar o ambiente dos negócios, nota-se um

clima dinâmico, com contornos de incerteza e al-

guma instabilidade, pontilhado com vários focos

de alto crescimento. Nesse contexto, três movimen-

tos, aparentemente cíclicos, mas também parcialmente

superpostos, dominam a cena da competição pelo merca-

do: aperfeiçoamento de tecnologias, substituição (mudan-

ça de paradigmas tecnológicos) e desenvolvimento de no-

vos produtos e serviços.

EMPREENDEDORES E PEQUENAS EMPRESAS – ONDE E

COMO FICAM?

Os comentários acima talvez reflitam bem as tendências

para as organizações de alta tecnologia, de médio e gran-

de porte, mas vamos aprofundar nossa reflexão para dis-

cutir as oportunidades e expectativas à frente dos empreen-

dedores e das pequenas empresas.

Que ingredientes são necessários, e em que proporção

estes devem ser utilizados, para que novas empresas, es-

treantes na economia do século XXI, tenham sucesso sus-

tentável?

Esta indagação nos traz outras, igualmente amplas e

passíveis de múltiplas visões: Quais são as características

dessa economia, pós-industrial, globalizada e mutante?

Como devem as novas empresas navegar nesse ambiente?

Que bagagem (intelectual) sugere-se nessa jornada?

Esta revista estará, a cada número, trazendo depoi-

mentos, artigos e análises, com importantes subsídios, para

que o leitor encontre suas respostas.

Incrementando o debate, retomemos a discussão ao lon-

go de três eixos: o do profissional; o do empreendedor; e o

do ambiente dos negócios.

A bagagem
para a jornada

O PROFISSIONAL E SUA JORNADA

Observa-se, hoje, uma tendência de hipertrofia no compo-

nente intelectual na maioria das oportunidades de traba-

lho. O ciclo de vida das rotinas encurta-se cada vez mais,

na medida em que processos e produtos são continuamen-

te aperfeiçoados, recriados e diferenciados. Os controles

tornam-se menos rígidos, ao mesmo tempo em que é am-

pliada a ênfase nos resultados (no sentido mais amplo).

Como conseqüência, o trabalho torna-se mais variado e

com mais interfaces. Praticamente não há mais trabalhos

isolados, mas equipes e redes, onde é comum aos profissio-

nais participarem simultaneamente de várias delas.

Esse novo contexto elevou a importância de requisitos

como: comportamento produtivo em equipe e facilidade

de relacionamento interpessoal aos mesmos patamares da

boa formação e experiência profissional. Por outro lado, a

continuidade das mudanças trouxe um conceito novo para

esse ambiente, que é a educação continuada para os indi-

víduos e para as empresas. Na verdade, trabalhar e apren-

der são atividades sinérgicas e talvez indissociáveis nas

empresas do futuro. Aparentemente, ganha aceitação ge-

neralizada um “novo” significado para educação e apren-

dizado e que já é praticado, há algum tempo, na orienta-

ção do MIT a seus professores, quando sugere que 70% do

tempo dos estudantes devam ser dirigidos aos objetivos

de aprender a pensar e aprender a aprender, deixando os

outros 30% para a absorção dos conhecimentos formais

das disciplinas ministradas.

O EMPREENDEDOR E O EMPREENDIMENTO

Um debate entre um empreendedor bem-sucedido e um

estudioso de casos resumiu que o sucesso inicial depende
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de: “uma liderança forte e voltada para realizações; uma

boa equipe inicial que combine competências variadas e

complementares; uma boa idéia (de tecnologia avançada

talvez) com forte orientação e integração ao mercado; e

uma estratégia altamente focalizada”.

Ao se avaliarem competências, é bom lembrar que um

bom técnico leva aproximadamente seis meses para do-

minar uma tecnologia, de sua área de formação, ao passo

que são necessários de dois a três anos para se dominar o

entendimento do mercado.

A diferenciação de seu produto é algo essencial, e para

tanto o empreendedor deve seguir pistas colhidas: (i) dos

clientes – entendendo o que eles estão fazendo hoje com

esse tipo de produto e o que gostariam de fazer; (ii) da

tecnologia – pesquisando o que há de novo para alavancar

o desempenho do produto; e (iii) dos concorrentes –

monitorando o que eles estão fazendo. A integração das

aspirações dos clientes com a tecnologia, no segmento de

mercado escolhido, é o que realmente faz a diferença entre

sucesso e fracasso.

Finalmente, vale lembrar que o maior risco aos genuínos

empreendedores que conseguem o capital para montar seu

negócio não é o fracasso prematuro. Falhar é circunstancial

e com isso ele ganha muita experiência, e dentro de um ou

dois anos, poderá empreender de novo. O maior risco é ficar

“patinando” com a mesma coisa por cinco a 10 anos, pois

nesse caso ele estará apenas repetindo a mesma lição, ao

invés de aprender outras.

O AMBIENTE DOS NEGÓCIOS

Se por um lado é difícil apontar todos os fatores que mais

decisivamente irão moldar o futuro, por outro lado, há al-

guns que são quase unanimemente reconhecidos como tal.

• As transformações da sociedade. Fruto dos avanços

científicos e tecnológicos na medicina e saúde pública, a

expectativa de vida aumentou muito nos últimos anos,

especialmente nos países em desenvolvimento, onde

também se observa uma redução na taxa de natalidade.

Conseqüentemente, haverá um envelhecimento da

sociedade nos próximos 10 a 20 anos com seus inerentes

reflexos nas aspirações dos clientes sobre o mercado.

Paralelamente, a gradual ascensão ao poder das minorias,

tanto como consumidores quanto como atores, estará

continuamente causando transformações nos padrões de

consumo e na variedade e diferenciação dos produtos

ofertados. Particularmente das mulheres, assumindo sua

cota de liderança nas novas empresas, é esperado que

tragam para o jogo do mercado características e

qualidades ainda pouco exploradas, como intuição,

sensibilidade e capacidade de compatibilizar o

desempenho de múltiplos papéis.

• A disponibilidade da informação e a virtualidade. A

convergência e o rápido desenvolvimento das tecnologias

de comunicação e computação possibilitaram o surgi-

mento da Internet e continuam viabilizando a exponen-

ciação de seu crescimento.

A Internet, por sua vez, causou uma mudança de esca-

la no empreendedorismo, numa onda multiplicativa, que

deverá persistir nos próximos 10 anos. Hoje, em termos de

canais de mercado, vivemos a época do @-tudo, fenômeno

que vemos comentado e analisado nos vários periódicos e

revistas de nosso contato diário e ao qual dedicamos o

artigo âncora deste número. Novos fatos parecem despon-

tar, se observarmos que há uma convergência de tecno-

logias impulsionando a televisão, o telefone, o fax e o com-

putador que deverá permitir, em breve, a habilitação de

uma série de processos, de interesse do trabalho e do entre-

tenimento, num único instrumento integrado.

A realidade virtual, em formas cada vez mais sofistica-

das, já faz parte dos jogos com que brincam nossos filhos,

preparando essa geração para um novo mindset na forma

de encarar os negócios. No tocante ao @-business, a reali-

dade é a que se apresenta na rede, não importando o quão

virtual seja a organização com a qual estamos lidando.

São, pois, imensas as oportunidades para que peque-

nas empresas cresçam incorporando novos serviços e pro-

dutos, viabilizados através de associações e incluídos no

seu portfólio de organização virtual. Igualmente pródigas

são facilidades para que grandes empresas se desver-

ticalizem e se tornem mais competitivas, virtualizando a

maioria de suas off core competencies.

O assunto é longo e nosso papel é apenas instigar o

leitor à reflexão. Aproveitem a leitura de nossa revista.

Até o próximo número,

Os Editores



O impacto da
economia
digital

O crescimento do comércio eletrô-

nico e o desenvolvimento das in-

dústrias de tecnologia da infor-

mação, impulsionados pelo ritmo

acelerado dos avanços tecnoló-

gicos, estão gerando significativas

mudanças na forma de produ-

ção, consumo, comunicação e di-

versão da sociedade moderna. O

relatório  The Emerging Digital

Economy II, do Departamento de

Comércio dos Estados Unidos,  faz

uma análise desse cenário, in-

dicando os potenciais do comér-

cio eletrônico, e, ainda, o desem-

penho e tendências de crescimen-

to do setor norte-americano de

Tecnologia da Informação. Ao pu-

blicarmos o primeiro capítulo des-

se documento esperamos contri-

buir com o debate crítico sobre as

grandes transformações que ca-

racterizam a economia digital.
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Tanto as novas empresas

baseadas na Internet

quanto os produtores

tradicionais

de bens e serviços

estão transformando

suas relações comerciais

em transações

por e-commerce

O COMÉRCIO ELETRÔNICO

NA ECONOMIA DIGITAL

“As mais recentes inovações, que

denominamos tecnologia da infor-

mação, começaram a alterar a

maneira pela qual fazemos negócios

e geramos riquezas, muitas vezes de

forma que não podíamos prever

cinco anos atrás.”
Alan Greenspan

Presidente do Federal Reserve Board
6 de maio de 1999

Dois aspectos da economia digital, o

comércio eletrônico (ex: processos co-

merciais que levam as transações para

a Internet ou algum outro sistema não-

proprietário, baseado na Web) e as in-

dústrias de tecnologia da informação,

que tornam o comércio eletrônico pos-

sível, estão crescendo e mudando a

uma velocidade impressionante. Não

só era impossível prever há cinco anos

como o avanço na tecnologia da infor-

mação “alteraria a maneira pela qual

fazemos negócios e geramos rique-

zas”, como a velocidade das mudan-

ças está acelerando além das estima-

tivas que pareciam otimistas há so-

mente um ano. Este capítulo observa

as dimensões e o crescimento nas tran-

sações por comércio eletrônico, en-

quanto os capítulos seguintes exami-

nam as indústrias de TI e seu impacto

sobre vários aspectos da economia

americana.

A importância das transações por

comércio eletrônico, embora ainda re-

lativamente pequena se comparada

ao tamanho da economia, continua

atingindo índices notáveis de cresci-

mento. Mais significante que o mon-

tante em dólar dessas transações, en-

tretanto, são as novas possibilidades

de negócios por comércio eletrônico e

os novos modelos comerciais por ele

gerados. Tanto as novas empresas ba-

seadas na Internet quanto os produto-

res tradicionais de bens e serviços es-

tão transformando suas relações co-

merciais em transações por comércio

eletrônico, numa tentativa de reduzir

custos, melhorar o atendimento ao

consumidor e aumentar a produtivi-

dade.

Guiada pela exigência do consumi-

dor e ditames do mercado, a economia

digital está se tornando verdadeira-

mente global. Os Estados Unidos con-

tinuam a liderar o mundo em várias

formas de utilização da tecnologia

digital. Essa liderança, entretanto,

está diminuindo.

MEDINDO O CRESCIMENTO DO

COMÉRCIO ELETRÔNICO

O comércio eletrônico é uma forma de

conduzir transações que, antes da evo-

lução da Internet como ferramenta

comercial em 1995, eram concretiza-

das de formas mais tradicionais – por

telefone, correio, fax, sistemas eletrô-

nicos de troca de dados ou contato pes-

soal. Indicadores de várias fontes par-

ticulares mostram um crescimen-

to rápido, não somente no comércio

eletrônico já existente, como também

na infra-estrutura que apoiará seu

futuro desenvolvimento.

PREPARANDO O TERRENO

PARA O COMÉRCIO ELETRÔNICO:

UM MUNDO CADA VEZ MAIS

CONECTADO

Variando significativamente entre si, se

analisadas em separado, as estimativas de

empresas privadas sobre o tamanho e aces-

so à Internet analisadas em conjunto indi-

cam um crescimento notável.1 The Industry

Standard, por exemplo, relata que de 1998

a 1999 o número de usuários da Web no

mundo todo cresceu 55%, o número de

provedores de Internet aumentou  46%,

o número de servidores subiu 128% e o

número de novos endereços cadastrados

na Web  pulou 137%.2  Além disso, de acor-

do com recente estudo da International

Data Corporation (IDC), entre 1998 e 1999

os lucros dos provedores de serviços de

Internet nos EUA (ISPs) cresceram 41%.

O IDC projeta que esses lucros continua-

rão a crescer a um índice anual de 28%

até 2003.3  De qualquer maneira, a capa-

cidade de consumidores e empresas che-

garem à Internet e utilizarem o comér-

cio eletrônico vem crescendo rapida-

mente.
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De acordo com a Nua, uma firma

de estratégia de Internet, em maio de

1999, tiveram acesso à Internet 171

milhões de pessoas no mundo todo, sen-

do mais da metade desse número nos

Estados Unidos e Canadá.4

Os Estados Unidos e o Canadá não

somente detêm a liderança absoluta

do mundo da Internet, como ainda

têm um alto nível de participação per

capita na Rede. Dados menos precisos,

resultantes de várias fontes diferen-

tes, mostram a porcentagem da popu-

lação com acesso à Internet, seja de

casa ou do trabalho, por país ou grupo

de países. Com relação à população,

Estados Unidos, Canadá, países nórdicos5

e Austrália têm índices pelo menos duas

vezes maiores de acesso à Internet do que

aqueles até agora atingidos pelo Reino

Unido, Alemanha, Japão e França.

Nos Estados Unidos, o aumento no

acesso à Internet tem sido mais rápi-

do nas camadas de maior poder aqui-

sitivo e varia entre diversos grupos

demográficos e diferentes áreas geo-

gráficas. A “divisão digital” entre cer-

tos grupos de americanos aumentou

entre 1994 e 1997, resultando numa

diferença ainda maior entre grupos de

maior e menor poder aquisitivo e ain-

da entre negros e hispânicos compa-

rados aos brancos. Em relação aos ín-

dices de acesso on-line, as áreas ru-

rais ficam atrás das áreas urbanas e

capitais. Em julho de 1999, a National

Telecommunications and Information

Administration publicou dados atua-

lizados e revisados sobre os usos da

Internet, baseados em pesquisa do

Census Bureau de dezembro de 1998.6

Igualmente, no mundo todo, países de

menor renda têm menores índices de

Porcentagem da população
com acesso à Internet
em casa ou no trabalho
1998

FIGURA 1.1

Número de pessoas
com acesso à Internet, por região
maio de 1999 (em milhões)

Fonte: Nua, atualizado até 8 de junho de 1999

Fontes: United Kingdom Department of Trade and Industry; Australia Bureau of
Statistics, Statistics Canada, DSA Analytics e International Data Corporation.

Ásia/Pacífico

27.0

15.8%

Europa

40.1

23.4%

Oriente Médio

0.9

0.5%

Canadá e EUA

97.0

56.6%

América Latina

5.3

3.1%

África

1.1

0.6%

Total 171 milhões

FIGURA 1.2
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acesso à Internet, se comparados aos

países de maior renda incluídos na Fi-

gura 1.2.  No México, por exemplo, um

país com aproximadamente 10 mi-

lhões de pessoas, apenas 1 milhão tem

acesso a computadores e somente 10%

desse número atualmente acessam a

Internet.7

A Internet não somente está cres-

cendo cada vez mais, como também

as formas pelas quais está sendo usa-

da estão mudando. De acordo com o

Media Matrix,  até 1996 os sites

educativos dominavam a lista dos 15

sites mais visitados. Os 15 mais da-

quele ano não incluíram nenhum site

de comércio eletrônico. Hoje, quase

todos os melhores web-sites oferecem

páginas de conteúdo, comunicações, co-

munidade e comércio.8  Enviar e man-

dar e-mail, obter informação sobre um

hobby, notícias em geral e informação

sobre negócios continuam a superar

compras on-line como atividades

mais populares na rede.9  O fato de os

lucros em publicidade na Internet te-

rem mais que duplicado entre 1997 e

1998 sugere a importância do cresci-

mento que os negócios estão ocupando

nessa nova forma de atingir os consu-

midores.10

O CRESCIMENTO DO

COMÉRCIO ELETRÔNICO

Os setores público e privado têm se

empenhado continuamente no senti-

do de desenvolver medidas econômi-

cas de comércio eletrônico. A evidên-

cia do crescimento do comércio eletrô-

nico vem primeiramente de fontes da

indústria e de empresas. Essa evidên-

cia é impressionante:

• As vendas on-line da Dell Computer

mais que dobraram em 1998, subindo

para mais de US$ 14 milhões por dia e

representando 25% do total dos lucros

da empresa. Durante o quadrimestre

encerrado em 30 de abril de 1999, as

vendas on-line cresceram ainda mais,

para uma média de US$ 18 milhões por

dia. Esse montante representa hoje

30% do lucro geral da empresa no pri-

meiro quadrimestre, um total de US$

5.5 bilhões.  A Dell espera que essa por-

centagem aumente para 50% no ano

2000.11

• Durante o primeiro quadrimestre

de 1999, a “Travelocity.com” teve um

movimento bruto de mais de US$ 128

milhões, com aumento de 156% sobre

o mesmo período no ano anterior e re-

gistrando 1.2 milhões de novos mem-

bros.12

• Usuários do provedor de emprésti-

mos on-line Quicken Mortgage, Intuit

negociaram US$ 400 milhões em em-

préstimos nos primeiros três meses de

1999, em comparação com os US$ 600

milhões negociados durante o ano in-

teiro de 1998.13

• Segundo Piper Jaffray, durante o

primeiro quadrimestre de 1999 os ser-

viços de corretagem on-line quebra-

ram recordes do quarto quadrimestre

de 1998, ao conseguir mais 1.2 milhão

de contas e US$ 100 bilhões em novos

bens, além de aumentar em 49% o

número médio de negócios fechados

por dia.14

Em vista do recente crescimento no

comércio eletrônico, muitas previsões

particulares feitas há um ano têm sido

revistas com otimismo. Como citamos

em The Emerging Digital Economy

Report no ano passado, no início de

1998 analistas sugeriram que o co-

mércio eletrônico entre empresas

(business-to-business) poderia crescer

para US$ 300 bilhões por volta de 2002.

A maioria desses analistas agora con-

sidera esse valor muito baixo. A

Forrester Research, por exemplo, esti-

ma que o comércio eletrônico entre

empresas crescerá para US$ 1.3 trilhão

por volta de 2003.15  Igualmente, no

início de 1998 as previsões sugeriram

que o comércio pela Internet poderá

alcançar US$ 7 bilhões em 2000. Tudo

leva a crer que este índice já tenha

sido atingido ano passado; os cálculos

particulares atuais do comércio on-

line para 1998 variam entre US$ 7.0 e

US$ 15 bilhões. Os analistas agora pro-

jetam que as vendas on-line cheguem

a uma média de US$ 40 a 80 bilhões

em 2002. Mesmo esses cálculos, aumen-

tados tanto para comércio entre em-

presas quanto para comércio eletrôni-

co para o usuário final, podem se tor-

nar pequenos; segundo recente estudo

financiado pela Cisco Systems, o mon-

tante de US$ 102 bilhões é uma esti-

mativa mais precisa do montante de

A Internet é uma fonte

importante de pesquisa

que influencia

pedidos e compras off-line,

principalmente de itens

mais caros, como carros
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comércio eletrônico negociado em 1998

(comércio eletrônico entre empresas

mais comércio eletrônico para o usuário

final).16

Algumas definições-padrão para o

comércio eletrônico, porém, ainda pre-

cisam ser estabelecidas. Atualmente,

as pesquisas de mercado sobre comér-

cio de massa on-line tendem, de modo

geral, a considerar somente os pedi-

dos feitos e pagos on-line. Entretanto,

essas conclusões contam com dados

fornecidos por empresas que talvez

não armazenem as informações dessa

forma. Algumas empresas às vezes

consideram como vendas realizadas

on-line as transações que foram feitas

substancialmente on-line, mas que

também incluem um componente crí-

tico exterior à Internet. Um exemplo

disso é a e-Bay que, apesar de incenti-

var seus vendedores a estabelecer uma

conta do atendimento ligada a um

cartão de crédito, aceita pagamentos

únicos em cheque ou ordem de paga-

mento. Da mesma forma, os lucros on-

line da Dell Computer incluem vendas

onde a maioria da transação foi feita

on-line, mas cujas etapas finais foram

concretizadas por telefone.

A Internet exerce um papel impor-

tante sobre um número muito maior

de transações do que as concretizadas

on-line. Além dos consumidores que es-

colhem produtos on-line, mas fazem o

pagamento off-line, a Internet é uma

fonte importante de pesquisa que in-

fluencia pedidos e compras off-line,

principalmente de itens mais caros,

como carros. Em uma análise do im-

pacto da Internet sobre os gastos do

consumidor em 1998, a Cyber Dialo-

gue calcula que, enquanto os pedidos

feitos e pagos on-line somaram US$

11.0 bilhões, as vendas cujos pedidos

foram feitos on-line, mas pagos off-line

chegaram a mais de US$ 15 billhões;

além disso, os pedidos off-line influen-

ciados pela Internet somaram aproxi-

madamente US$ 51 billhões.17

Comparados ao comércio e aos con-

sumidores no exterior, os americanos

parecem estar mais à vontade e ter

mais disposição para fazer negócios

on-line. Uma pesquisa recente da Chief

Financial Officers dirigida pelo Finan-

cial Executives Institute e pela Duke

University indica que a proporção de

empresas americanas que vendem

seus produtos pela Internet pulará de

24% em 1998 para 56% em 2000.18  Em

uma pesquisa de 1998 entre residên-

cias conectadas à Internet nos EUA

(que se estima ser de 33% de todas as

famílias americanas), a Odyssey, uma

empresa de pesquisa de mercado, des-

cobriu que 47% tinham feito compras

on-line nos seis meses anteriores.19

Numa outra comparação, um estudo

recente do Australian Bureau of Statis-

tics indica que somente 7% dos adul-

tos australianos, que acessaram a In-

ternet nos 12 meses anteriores a no-

vembro de 1998, declararam usar a In-

ternet para fazer compras.20  Além dis-

so, o IDC relata que somente uma mé-

dia de 11% dos europeus ocidentais

usuários da Web realmente fizeram

compras on-line, durante o último

quadrimestre de 1998.21

A vontade de fechar negócios on-

line pode ser influenciada por uma

série de fatores. Em alguns países, a

preocupação com privacidade e segu-

rança nas compras com cartão de cré-

dito limita a expansão do comércio

eletrônico. Em outros países, questões

políticas e normativas são fatores

desestimulantes.22 O fator limitante

mais citado, entretanto, é o custo de

acesso à Internet. Exemplo disso é um

estudo feito pela DSA Analytics, obser-

vando que “usuários japoneses estão

acessando a Internet com mais fre-

qüência do que em anos anteriores,

sem aumento significativo, porém, no

total de horas dispensadas on-line. A

maioria dos usuários japoneses obser-

va que o custo das ligações locais é

um grande desestímulo para um uso

mais extenso.23”

Em contrapartida, um fator que

facilita o crescimento do comércio ele-

trônico nos Estados Unidos é a políti-

ca de tarifa única para ligações locais

feitas de residências. Além disso, a

maioria dos provedores também pas-

sou a cobrar uma taxa única por mês.

Todas essas vantagens dão ao futuro

consumidor americano a oportunida-

de de pesquisar e comprar pela Inter-

Comparados ao comércio

e aos consumidores

no exterior, os americanos

parecem estar

mais à vontade e

ter mais disposição para

fazer negócios on-line
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net, sem se preocupar com a conta te-

lefônica. A política de preços na maio-

ria dos outros países não é tão vanta-

josa para consumidores on-line.

Outro fator determinante para o

crescimento do comércio eletrônico é

a disponibilidade e o custo de acesso

da banda larga. Investimentos priva-

dos crescentes em redes de alta veloci-

dade vão facilitar a distribuição de

informação, principalmente de aplica-

tivos “pesados”, que usam gráficos e

vídeo. A disponibilidade desse aumen-

to na largura da banda possibilitará

aos web-sites imitar mais perfeita-

mente a experiência de “realmente”

ir às compras, além de incentivar al-

guns revolucionários da Internet a

criarem ambientes multimídia e

lançá-los rapidamente.24

À medida que os países desregu-

lamentam seus mercados de telecomu-

nicações, eles observam que a queda

dos preços faz as atividades de comér-

cio eletrônico crescerem. Na Alema-

nha, por exemplo, Forrester relata que,

desde a liberação das telecomunica-

ções em 1998, novas empresas e telefô-

nicas locais têm formulado novas po-

líticas de preço e planos de serviço

para tornar o acesso à Internet mais

atraente. Esses planos incluem uma

taxa especial para ligações de acesso

à Internet e ofertas “tudo-em-um”, com

preço de ligações telefônicas e de aces-

so já incluído.25  De forma semelhante,

no Reino Unido, um dos mercados de

telecomunicações mais liberais da Eu-

ropa, empresas britânicas estão refor-

mulando seus preços e serviços para

compensar algumas das vantagens

que as empresas americanas ganha-

ram, ao chegar mais cedo no mercado

britânico. A Dixons, por exemplo, uma

grande revendedora inglesa de eletrô-

nicos, atingiu a liderança em assina-

turas para Internet entre consumido-

res britânicos em menos de cinco me-

ses. Os assinantes da Dixons pagam

somente o custo da ligação local para

se conectarem; o serviço do provedor

é grátis.26

MERCADOS GLOBAIS CRESCENTES

A liderança mundial dos EUA em co-

mércio eletrônico vai diminuindo à

medida que outros países aumentam

sua participação na economia digital

mundial. Para citar um exemplo, en-

quanto o número de usuários de

Internet nos EUA e Canadá continua a

crescer, a fração de usuários de Inter-

net de todo mundo localizados nesses

países caiu de 62% em 1997 para 57%

em maio de 1999.27

Uma infra-estrutura carente de

desenvolvimento e o acesso à Internet

em expansão são áreas de extremo

interesse para todos os países e estão

Para países em

desenvolvimento,

o potencial de

produtividade

da economia digital

traz ao mesmo tempo

esperança e preocupação

sendo investigadas, não somente por

países individualmente, como tam-

bém por vários grupos internacionais.

A Organization for Economic Coope-

ration and Development (OECD) e a

Asia-Pacific Economic Cooperation

(APEC) são dois desses grupos, que se

juntam às discussões do Free Trade

Area of the Americas (FTAA) para de-

bater o tema. A Casa Branca também

designou um grupo para desenvolver

meios de acelerar a difusão da Internet

e do comércio eletrônico nos países em

desenvolvimento.28

Assim como os índices de acesso à

Internet dentro dos EUA são desiguais,

a expansão global de acesso à Rede

também acontecerá de forma irregu-

lar. Mesmo na Europa, citada num es-

tudo recente como “o mercado mais

interessante e de crescimento mais

rápido para o desenvolvimento da

Internet” fora da América do Norte, a

transição para uma economia digital

global pode ser altamente diferencia-

da.29

O reconhecimento dos benefícios

decorrentes de uma participação to-

tal na economia da informação não se

limita somente aos países desenvolvi-

dos. Para a maior parte do mundo,

contudo, o comércio eletrônico e a

mudança para uma economia digital

ficam limitados, de modo geral, por

uma falta de infra-estrutura crítica.

Tanto em nível nacional como trans-

nacional, países em desenvolvimento

estão lutando para determinar como

podem também se beneficiar da eco-

nomia digital emergente, mesmo le-

vando em conta outras necessidades

e a condição de sua infra-estrutura

elétrica e de telefonia. Mesmo em um
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país como a África do Sul, que tem fei-

to grandes progressos nos últimos anos,

os problemas são tremendos. Em 1994,

menos de 40% das residências na Áfri-

ca do Sul tinha eletricidade; hoje, 63%

das casas estão ligadas à rede elétri-

ca. Em 1994, aproximadamente um

quarto de todas as casas tinha telefo-

nes; hoje, 35% das residências estão

ligadas ao sistema telefônico.30  Para

países em desenvolvimento, o poten-

cial de produtividade da economia

digital traz ao mesmo tempo esperan-

ça e preocupação: com investimento

suficiente, essa pode ser uma forma

de acelerar o desenvolvimento, mas,

sem o investimento necessário, países

em desenvolvimento podem ficar ain-

da mais atrasados num mundo cada

vez mais interligado.

É importante que os governos for-

mulem normas para facilitar, e não

impedir, o desenvolvimento da Inter-

net. Os cinco princípios inicialmente

elaborados em um relatório publicado

pelo Presidente e pelo Vice-presidente

em 1997, “A Framework for Global

Electronic Commerce”, têm oferecido

um ponto de partida útil para discus-

sões nacionais e internacionais de

como promover o desenvolvimento do

comércio eletrônico.31  Tais princípios

são: liderança do setor privado, fim de

restrições inadequadas, estabeleci-

mento de ambiente legal baseado em

um modelo de lei contratual, reconhe-

cimento de qualidades únicas da Inter-

net e facilidade do comércio eletrôni-

co global.

Ao reconhecer o movimento mun-

dial para o comércio eletrônico, os for-

necedores estão reagindo. Cálculos in-

dicam que a quantidade de material

disponível na Web, em outro idioma

que não o inglês, está crescendo tão

rapidamente que, por volta de 2003,

mais da metade do  conteúdo da rede

será em outros idiomas, aumentando

em 20% a quantidade hoje existente.

Além disso, a melhoria nos serviços de

tradução (de profissionais e equipa-

mentos) e nos browsers, que reconhe-

cem caracteres de idiomas diferentes,

significará um grande aumento no vo-

lume de texto utilizável por usuários

do mundo todo.32

À medida que a Internet direciona

o mundo para mercados realmente glo-

bais, parece provável que os negócios

feitos pela Rede crescerão bastante, a

ponto de causar um impacto mensu-

rável no fluxo comercial. O tamanho e

a direção desse impacto, porém, ain-

da é incerto. É claro que a oportunida-

de de acesso a novos mercados que a

Internet oferece tem chamado aten-

ção e vários Web-sites estão sendo cria-

dos, em alguns casos, especificamen-

te para expandir seu alcance global.

Recentemente, a US-Style.com lançou

o primeiro shopping center on-line

para a comunidade, voltado para con-

sumidores japoneses em busca de bens

e serviços americanos. Este site de co-

mércio eletrônico, escrito em japonês,

conta com uma interface de usuário

em japonês e com versões personali-

zadas de web-sites já existentes de al-

guns revendedores americanos.33

Muitas empresas dos EUA puderam

alavancar seu posicionamento no mer-

cado americano para um forte posicio-

namento global, através da persona-

lização de seus produtos e serviços

para mercados locais e, em muitos

casos, se unindo a parceiros locais. As

empresas americanas, porém, tam-

bém encaram uma competição real,

evidenciada por vários novos produ-

tos e serviços trazidos por empresas

estrangeiras para os EUA. O Japão, por

exemplo, é o local de lançamento para

o primeiro cartão único de crédito/

débito/saque do mundo,34 e os países

nórdicos são os pioneiros no mercado

para o comércio eletrônico remoto.35

Apesar do crescimento na competição

global, produtores americanos de qual-

quer coisa, desde equipamento de

infra-estrutura a conteúdo de Inter-

net, devem continuar tendo grandes

vantagens no mercado mundial de

tecnologia de informação – vantagens

conferidas através de melhorias con-

tínuas na produção de bens e serviços

revolucionários e de alta qualidade.

E-BUSINESS: DEFININDO NOVOS

MODELOS DE NEGÓCIOS

O impacto do comércio eletrônico so-

bre a economia vai além do valor em

dólar dessa atividade. Empresas usam

o comércio eletrônico para criar van-

Os negócios

feitos pela Rede

crescerão bastante,

a ponto de causar

um impacto mensurável

no fluxo comercial
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tagens competitivas através da ofer-

ta de informações mais úteis, aumen-

to de opções, desenvolvimento de no-

vos serviços e corte de custos. A Inter-

net impõe ainda uma disciplina de

preço, à medida que o usuário tem

acesso a informação de preços e pro-

dutos de várias fontes diferentes.

COMÉRCIO ELETRÔNICO

VAREJISTA

Muitas vantagens do comércio eletrô-

nico foram inicialmente exploradas

por e-businesses comerciais, em sites

como os da Amazon.com, eTrade e

Auto-by-tel; essas empresas foram cria-

das como versões virtuais de livrarias

tradicionais, corretoras e revende-

doras de carros. Livres dos limites geo-

gráficos e dos custos administrativos

de uma loja real, tais empresas têm

uma capacidade quase ilimitada de

entrega de pedidos, além de reagir e

fazer alterações praticamente em

tempo real. Comparada às operações

de venda tradicionais ou por catálo-

go, essa nova forma de fazer negócios

está mudando as estruturas de custo.36

O surgimento dos e-businesses citados

acima tem feito os concorrentes tra-

dicionais daquelas empresas reconsi-

derarem suas próprias estratégias de

comércio eletrônico, a ponto de mui-

tas já operarem suas próprias lojas on-

line (ex: Barnes and Nobles, Merrill

Lynch).

E-businesses fazem mais do que

simplesmente oferecer sites de com-

pras alternativos às lojas já existen-

tes; podem expandir mercados e até

mesmo criar outros novos. Não incluí-

dos na economia de custos demonstra-

da acima, está a importância adicio-

As empresas podem

usar a tecnologia digital

para aumentar

seus canais de

distribuição

 já existentes

nal que os negócios baseados na Inter-

net podem significar, em termos de

economia de tempo, aumento de in-

formação e opção. Essas vantagens

possibilitam que compradores e ven-

dedores se encontrem de formas signi-

ficantemente mais eficientes que ou-

tras, antes as únicas possíveis. A

“musicfile.com”, por exemplo, opera

como um balcão virtual, onde colecio-

nadores e revendedores ligados à mú-

sica podem promover seus discos de

vinil e CDs já fora de catálogo, e onde

compradores podem divulgar os títu-

los que procuram. Este site “é como

ter dezenas de lojas de discos e CDs

usados na ponta dos dedos”.37

A mudança de oferta de bens e ser-

viços para os meios digitais não pre-

cisa ser do tipo “tudo ou nada”. Em-

presas podem usar a tecnologia digi-

tal para aumentar seus canais de dis-

tribuição já existentes. A Borders

Group, Inc. anunciou que instalará a

tecnologia digital print-on-demand

em seus centros distribuidores, que

atendem tanto o site “Borders.com”

quanto as livrarias Borders. Essa nova

tecnologia, que a Sprout também está

negociando com outros revendedores

e editores de livros, oferece a possibili-

dade de reproduzir cópias únicas de

brochuras e encadernações, não so-

mente em centros distribuidores,

como também nas próprias instalações

de produção da loja, após o livro ser

vendido para o consumidor final. Essa

produção sob encomenda (just-in-

time) “reduz os custos de estoque e re-

messa de livros para editores e reven-

dedores, diminui o estoque de títulos

menos vendidos, aumenta a divulga-

ção na loja (in-store) de títulos que ain-

da não chegaram às prateleiras e eli-

mina o risco de devolução.38”

COMÉRCIO ELETRÔNICO ENTRE

EMPRESAS

Muitas das mesmas vantagens surgi-

das do comércio eletrônico de varejo

também se aplicam ao comércio ele-

trônico entre empresas. O comércio

eletrônico, por exemplo, permite que

algumas empresas aumentem sua

oferta de serviços a parceiros comer-

ciais. A Milacron, Inc., produtora de

produtos de consumo industrial para

metaloplastia, lançou recentemente

um comércio eletrônico site com o ob-

jetivo de oferecer a mais de 100.000

pequenas empresas americanas do

ramo uma forma prática e segura de

selecionar, adquirir e utilizar seus

mais de 50.000 mil produtos. Através

do site, esses pequenos consumidores

têm à disposição um serviço de nível

técnico acima do oferecido anterior-

mente até mesmo aos maiores consu-

midores da Milacron.39

Ao abrir um canal direto e conve-
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niente para comunicação, troca e se-

leção de informação, o comércio ele-

trônico tem permitido às empresas re-

pensarem que funções devem ser

exercidas in-house e o que pode ser

terceirizado. Essa nova tecnologia tem

ajudado a criar novos relacionamen-

tos, a dinamizar e aumentar a rede de

abastecimento. Com todas essas mu-

danças, o papel dos intermediários fi-

nanceiros e de logística (ex: FedEx,

UPS, American Express) tem crescido.

A American Express, por exemplo, ofe-

rece um cartão adicional que incenti-

va compras on-line, facilitando o pro-

cesso de pedido, execução, conciliação,

gerência de dados e manutenção de

programa. As mudanças neste proces-

so podem resultar numa significante

economia de custos. Um estudo feito

pela American Express e pela Ernst &

Young Management Consulting calcu-

la que um cartão adicional aliado a

um sistema de e-purchasing pode aju-

dar as empresas a dinamizar o pro-

cesso de aquisição, economizando um

total de 95% comparados aos pedidos

processados manualmente. 40

Além disso, as aptidões do comér-

cio eletrônico têm gerado uma classe

totalmente nova de intermediários co-

merciais. A Forrester Research classi-

fica as novas atividades comerciais

sob três títulos: incorporações, leilões

e intercâmbios. Essas três novas ati-

vidades combatem diversas deficiên-

cias e oferecem outras oportunidades:

• Incorporadores criam uma comuni-

dade comercial: os incorporadores

unem esforços com fornecedores no

sentido de criar um shopping de fácil

acesso com preços predeterminados

para compradores dentro de uma co-

munidade comercial. A Chemdex, por

exemplo, exerce este papel para con-

sumidores da comunidade de pesqui-

sa científica. Essa cyber-loja auxilia

compradores e vendedores geografica-

mente dispersos a se encontrarem ra-

pidamente.

• Leilões criam mercados e reduzem

perdas dos revendedores: Os leilões fa-

zem os compradores competirem en-

tre si pela aquisição de estoque exce-

dente dos vendedores. Na Web, vende-

dores e compradores podem participar

de vários leilões simultaneamente –

sem nenhum gasto com viagens ou

perda de tempo com pesquisa.

• Intercâmbios criam mercados está-

veis de troca on-line: Assim como uma

bolsa de valores, os intercâmbios on-

line oferecem a participantes experi-

entes um ambiente de troca caracte-

rizado por regras claras, ampla políti-

ca de preços da indústria e informa-

ção de open market. Um mercado spot

on-line da indústria pode funcionar

com uma pequena fração de custo de

uma operação real.41

ATIVIDADES DE COLETA

DE DADOS DO GOVERNO

Apesar de agências federais de esta-

tística estarem trabalhando para

compreender e medir o comércio ele-

trônico mais efetivamente, muitas

questões ainda precisam ser resolvi-

das. Alguns problemas de medição,

como os relacionados à dificuldade de

medir o rendimento e a melhoria de

qualidade nas indústrias de serviços,

não são novos. Perguntas como “qual

o rendimento de um advogado?” ou

“de que maneira os caixas eletrônicos

melhoram a qualidade de serviços ofe-

recidos pelos bancos?” têm sido tema

para muita pesquisa. Encontrar solu-

ções para questões de medição dos ser-

viços, porém, tem demandado maior

urgência, à medida que o direciona-

mento para uma economia digital

têm aumentado a importância desses

setores para a economia. Além disso,

a economia digital está modificando

alguns conceitos. Alguns produtos,

como CDs, hoje considerados bens, têm

o potencial de se tornarem serviços

pelo fato de poderem ser distribuídos

por download. Finalmente, a veloci-

dade da evolução da economia digi-

tal tem feito as empresas se modifica-

rem mais rápido do que a nossa capa-

cidade de classificá-las em categori-

as específicas.42

Em conseqüência disso, o Census

Bureau tomou a iniciativa de estabe-

lecer as primeiras medidas oficiais de

e-business dos EUA: documentar seus

efeitos em medidas-chave de perfor-

mance econômica e propor um progra-

CDs, hoje

considerados bens,

têm o potencial

de se tornarem serviços

pelo fato de poderem

ser distribuídos por

download
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ma flexível de coleta de dados, que

atenda às necessidades estatísticas

futuras de e-business. O Bureau ques-

tionará o valor em dólar das vendas

por comércio eletrônico para o Annual

Survey of Retail Trade e publicará,

entre o final de 2000 e início de 2001, o

primeiro relatório oficial americano

sobre comércio eletrônico, abrangen-

do o comércio on-line para os anos de

1998 e 1999.

O Bureau of Economic Analysis

(BEA) também criou um plano de ação,

a fim de desenvolver novas medidas

que representem o comércio eletrôni-

co e conhecer melhor os efeitos da eco-

nomia digital sobre a economia em

geral. O BEA tem se concentrado espe-

cificamente em melhorar os índices de

preço e a medição de rendimento real,

desenvolver novos cálculos de investi-

mentos em software, melhorar as me-

didas de rendimento para a área fi-

nanceira e outros serviços maciçamen-

te usados por indústrias de TI, e tra-

balhar para reforçar os cálculos de tí-

tulos de capital, que reflitam a cres-

cente importância do equipamento

high-tech.43

As iniciativas do Census Bureau e

da BEA incluem planos de atuar mais

perto do setor privado, para com-

preender melhor o impacto da econo-

mia digital nas mudanças de proces-

so e de rendimento. Ademais, essas

agências tem pesquisado formas de

aperfeiçoar sua metodologia em cole-

ta de dados com informações recolhi-

das particularmente, além de exami-

nar novas oportunidades de mudança

para coleta de dados on-line.

As agências federais de estatísti-

ca estão alterando a classificação in-

dustrial do sistema da Standard Indus-

trial Classification (SIC), criado há 60

anos, para o novo North American

Industry Classification System

(NAICS). O NAICS acrescenta novas ca-

tegorias, como o Setor de Informação,

e classifica as empresas consistente-

mente por seu processo de produção.

Desenvolvido conjuntamente com o

Canadá e o México, o sistema possibi-

lita comparações entre esses grandes

parceiros comerciais. O sistema pode

ser facilmente atualizado, a fim de re-

fletir uma economia mutante. 1997

Economic Census, recente publicação

do Census Bureau, traz as primeiras

estatísticas americanas realizadas

através do NAICS.

O Governo dos EUA tem trabalhado

com nossos parceiros comerciais indi-

vidualmente e em grupos, como as reu-

niões da OECD e da APEC e as discus-

sões na FTAA. O objetivo é desenvolver

indicadores adequados e compatíveis

com a economia de informação e solu-

cionar questões de comércio eletrônico

relativas à privacidade, segurança,

taxação e nomes de domínio.

Este capítulo foi escrito por Patricia
Buckley, Assessora Sênior de Política do

Departamento de Desenvolvimento de
Políticas.
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O

O Brasil na economia digital:
a sorte está lançada!
Claudio D’Ipolitto

relatório The Emerging Digital

Economy II  mostra que “em time

que está ganhando é que se mexe”

ou que “ganha exatamente o time em

que se mexe”. Essa máxima pode ser

constatada nos países mais desen-

volvidos, que demonstram estar sem-

pre empenhados em entender, medir

e aproveitar as mudanças provocadas

pelos avanços das Tecnologias de In-

formação e Comunicação (TIC), para

aplicá-las nos processos de produção,

comercialização e consumo de bens e

serviços. Além do governo norte-ame-

ricano, os governos canadense, inglês

e australiano têm programas e estra-

tégias exclusivos para mapear e ocu-

par os espaços abertos pela economia

digital, particularmente em relação às

transações de negócios via Internet

(e-commerce, e-business, e-services) e

às indústrias de TIC.

Apesar de os números apresenta-

dos serem oriundos de fontes variadas

e não estarem padronizados, é possí-

vel observar o  crescimento vertigino-

so de todos os indicadores usados para

medir a presença da Web na vida eco-

nômica e social hoje em dia: número

de internautas, de acessos, de e-mails

trocados e de compras e pagamentos

realizados on-line; número de empre-

sas com presença institucional e/ou

comercial na Rede; valor faturado via

comércio eletrônico; percentual da po-

pulação com acesso à telefonia e In-

ternet; entre outros.

Os países que se encontram num

estágio mais avançado, com mais de

30% da população acessando a Inter-

net de casa ou do trabalho, são os Es-

tados Unidos, Canadá, países nórdicos

(Suécia, Noruega, Finlândia e Dina-

marca) e Austrália. Em seguida, com

índices de acesso variando entre 8% a

15% da população, estão o Reino Uni-

do, a Alemanha, o Japão e a França.

Outra evidência é que mais da meta-

de das 171 milhões de pessoas que

acessam a Internet no mundo, mora

nos EUA ou Canadá. A América Latina

tem apenas 5,3 milhões de internau-

tas, ou 3,1% dos acessos.

No Brasil, o crescimento da Internet

é igualmente acelerado e os números

da pesquisa Cadê-Ibope de 1999 já

apontam para mais de 5 milhões de

usuários, superando os números do re-

latório americano, o que já nos quali-

fica como um interessante mercado na

Internet, com muito espaço para cres-

cimento.

Contudo, para participar como pro-

dutor nesta nova economia, que esti-

ma movimentar, em 2002, entre 40 a

80 bilhões de dólares em comércio ao

usuário final (business-to-consumer) e,

em 2003, US$ 1.3 trilhão de dólares em

comércio entre empresas (business-to-
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business), o Brasil precisa fazer mais do

que ampliar a cobertura e a qualidade

da rede telefônica, dos backbones e dos

serviços de acesso pessoal e empresa-

rial à Internet. É preciso tornar com-

petitivo o preço de tarifas/serviços e

eliminar os entraves que dificultam,

atrasam ou encarecem a criação de

negócios na Internet por empreende-

dores brasileiros. Hoje é mais fácil,

rápido e barato registrar um domínio

“.com” nos EUA (10 minutos e US$ 70

por 2 anos, mesmo para pessoa física)

do que no Brasil (exige pessoa jurídi-

ca, custa de 50 a 100 reais por 1 ano e

leva algumas semanas).

A mesma agilidade é fundamental

ao se abrir empresas, obter alvarás,

conseguir financiamentos (investi-

mento de risco ainda é raro), abrir

uma “pequena S/A”, importar e expor-

tar. Apesar dos programas existentes,

ainda é grande a “viscosidade am-

biental” no caminho que leva da idéia-

na-cabeça ao negócio-na-Web. Essa

viscosidade é representada principal-

mente por uma burocracia perversa,

a exigência de garantias reais para

qualquer financiamento, taxas de ju-

ros dentre as mais elevadas do mundo

e uma carga tributária de primeiro

mundo (30% do PIB) com serviços de

quinto mundo. Avaliando a capacida-

de de inovação e de agilidade de um

país ou região para aproveitar as opor-

tunidades abertas pela economia di-

gital, é interessante notar que mais

empreendimentos inovadores são ten-

tados onde o custo de “testar no mer-

cado um novo negócio” é baixo o sufi-

ciente para não inibir-punir a experi-

mentação. Além disso, pelo lado da

demanda, o preço de computadores,

tarifas e dos serviços de acesso e tele-

fonia não deveriam limitar o cresci-

mento do mercado consumidor.

Apesar dos entraves, os sítios, por-

tais e serviços brasileiros na Internet

proliferam e cada vez mais consumi-

dores realizam compras na Web. Este

mercado promissor tem incentivado

provedores e investidores internacio-

nais a comprar quase todo negócio que

se destaca na Web brasileira (Cadê,

Zeek, Booknet, ZAZ,...). O lado positivo

desta “corrida do ouro” é que começa

a existir capital de risco para apoiar

o lançamento de novos empreendi-

mentos interativos. Aliando essa ten-

dência de oferta de capital de risco

nacional e estrangeiro ao grande nú-

mero de empreendedores brasileiros

determinados a criar negócios na

Internet, a simplificação dos mecanis-

mos e a redução dos entraves já cita-

dos podem catalisar uma explosão no

número de novos empreendimentos

brasileiros na Web.  Apoiados pelos

investidores individuais (angels) e

institucionais (fundos de capital de

risco e private equity), a exemplo de

outros países, nossa inserção compe-

titiva na economia digital certamen-

te representará maior geração de ri-

queza, de postos de trabalhos qualifi-

cados e desenvolvimento regional e

nacional. Esta é nossa oportunidade

histórica.

Do lado das ameaças, a falta de

agilidade e de coragem em realizar as

mudanças, pode fazer-nos perder a

chance de “saltar dos Flintstones aos

Jetsons”, pois na era digital perder um

ano/Internet representa o mesmo que

perder uma década na era industrial

e um século na era medieval. O que

não podemos é nos deixar paralisar

pelos que acham que “isto não é para

a gente ...”. A Economia Digital apóia-

se em tecnologias cada dia mais ba-

ratas e disponíveis. Depende, princi-

palmente, de conhecimento, criativi-

dade e iniciativa, qualidades huma-

nas abundantes no Brasil.

Ainda como ameaça, os críticos à

Era Digital alertam para os perigos de

que a Web possa aumentar as desigual-

dades sociais, ao ampliar o fosso entre

os que têm ou não acesso às informa-

ções que circulam na Rede. Cabe-nos

usar a própria Internet para criar os

meios de democratização do conheci-

mento, fazendo chegar aos mais distan-

tes pontos do país a experiência de es-

pecialistas e os benefícios da tecno-

logia, hoje restritos aos grandes cen-

tros urbanos. Duas soluções, técnica e

economicamente viáveis, que mere-

cem destaque são as aplicações de edu-

cação a distância e telemedicina.

O relatório do Departamento de

Na era digital

perder um ano/Internet

representa o mesmo

que  perder uma década

na era industrial e

um século

na era medieval
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Comércio americano aponta, ainda, os

riscos de que barreiras legais e fiscais

ao comércio eletrônico acabem inibin-

do o desenvolvimento, ainda em sua

primeira infância, de uma “indústria

do conhecimento” promissora e vir-

tuosa. Nossa avaliação é que é ingê-

nuo e contraproducente taxar o co-

mércio eletrônico de forma discrimi-

natória ou primitiva. No “novo xadrez

econômico da inteligência e dos intan-

gíveis”, o que faz a diferença é tornar-

se um pólo de atração de talentos ca-

pazes de detectar tendências e criar

negócios que usem as rápidas mudan-

ças tecnológicas e culturais, em cur-

so, como alavanca. Em termos de polí-

tica regional, o que interessa é parti-

cipar do fluxo de bens e serviços in-

tangíveis e interativos, e abrir espa-

ço para o crescimento dos setores mais

inovadores, ousados e dinâmicos da

economia.

Para gerar este fluxo de riqueza as

cidades e regiões dispostas a “entrar

no mapa-múndi do ciberespaço econô-

mico” competirão para atrair não

mais montadoras de automóveis, mas

sim os melhores empreendedores dis-

postos a arriscar seu tempo, dinheiro,

dedicação e competência na explora-

ção de novas formas de produzir, con-

sumir, aprender, trabalhar, divertir-se

e relacionar-se em uma sociedade

conectada mundialmente, mutável,

multicultural e dependente de conhe-

cimento e inovação.

As perguntas que devem ser feitas

por um líder político ou empresarial,

um investidor, pesquisador ou qual-

quer profissional que venha a ter um

papel ativo neste novo cenário, antes

de tomar as decisões sobre investimen-

tos, políticas e projetos para os recur-

sos públicos e privados sob sua influên-

cia são:

1. Como a Web modifica ou revolucio-

na cada cadeia de valor na qual as

pessoas e organizações da minha re-

gião participam ou podem vir a par-

ticipar?

2. Como cada centavo investido pode

capacitar cada cidadão (jovem, adul-

to ou maduro) a participar da socie-

dade da informação de forma ativa e

benéfica (mais do que como “telespec-

tador”)?

3. Como podemos atrair empreendedo-

res e investidores de negócios intera-

tivos e intensivos em informação e

conhecimento?

4. Quantos empregos e benefícios in-

diretos são gerados para cada empre-

endedor que for bem-sucedido em um

“cibernegócio” instalado em minha

região?

5. Como posso não atrapalhar a evolu-

ção provocada pelos visionários que

buscam inovação em minha região?

6. Quanto de arrecadação perderemos

se ficarmos presos aos métodos gover-

namentais e empresariais da Era In-

dustrial e afastarmos os “ciberne-

gócios” para regiões rivais mais em-

preendedoras e ambiciosas?

7. Quanto custa (e qual o retorno de)

conectar as pessoas, empresas, esco-

las, serviços públicos, órgãos de classe

e centros de pesquisa na “estrada da

informação”?

8. Quanto custa demorar a conectá-

los enquanto o resto do mundo se move

e decide no ritmo da Internet?

9. Quanto teremos gerado de lucro,

impostos, empresas e postos de traba-

lho ao final do ano 2000, se agirmos a

partir de agora?

10. Como podemos passar do discurso

à prática e transformar as ameaças

da Economia Digital em oportunida-

des?

Responder a estas perguntas não é

fácil, nem tarefa para um indivíduo

isolado. Sugerimos, portanto, que es-

tas questões sejam utilizadas como

um roteiro de reflexão para grupos

comprometidos com a definição de

novas estratégias de posicionamento

para suas empresas, cidades e regiões,

bem como para aqueles que buscam

novas perspectivas de vida para suas

famílias na Era do Conhecimento.

A sorte está lançada!

Claudio D’Ipolitto
claudio@crie.ufrj.br

Matemático pela USP, Mestre em Informática
pela PUC/RJ, Pesquisador e Coordenador

Executivo do CRIE – COPPE/UFRJ

A Economia Digital

depende, principalmente,

de conhecimento,

criatividade e iniciativa,

qualidades humanas

abundantes no Brasil
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“Queremos continuar na posição de líderes, aumentando esta liderança e

expandindo-a. Queremos crescer”, afirma Gustavo Viberti, fundador e pre-

sidente do Cadê?, um dos empreendimentos de maior sucesso na Internet

brasileira. Engenheiro de sistemas de computação, Gustavo iniciou o seu

grande projeto como hobby, incluindo, nas horas vagas do seu trabalho,

home pages em um site criado para ajudar a navegação na Internet. Em 1996, no rápido período de um

ano, a sua iniciativa chamou a atenção de investidores atraídos pela boa idéia de desenvolver o único

catalogador brasileiro na Web. Daí em diante, contando com o apoio de pesquisas em parceria com o

Ibope, o Cadê? vem experimentando sucessos, rendendo lucros e facilitando a vida dos internautas.

Em entrevista exclusiva – respondendo a perguntas de Ana Claudia Ribeiro e Raquel Balceiro –, Gustavo

aborda a sua experiência em e-commerce, e esclarece questões sobre investimentos, marketing e valori-

zação das empresas virtuais no Brasil e no mundo. Recentemente, a sua empresa KD Sistemas foi vendi-

da à StarMedia, um dos maiores grupos de e-business da América Latina.

Sucesso
brasileiro na
Internet
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ACR – Qual a sua avaliação para a

atual onda de aquisições de empresas

de Internet no Brasil?

GV – Demorou para identificarem o

Brasil como um país importante para

a Internet. Quando o foco se deu na

América Latina, através da StarMedia

e outros, que após o IPO (Inicial Public

Offer – oferta inicial de ações em bol-

sa) chamaram a atenção do mercado

americano, o Brasil foi descoberto no

meio disto tudo. Hoje, a realidade é que

há uma capacidade de investimento

que certamente é muito maior do que

havia há um ano e ao que tudo indica

só tende a crescer. Nesse cenário, as

aquisições e os investimentos para

criar novas empresas são tendências

muito fortes. Nunca aconteceu, em um

setor da economia brasileira, de um

fundo de investimentos chegar e fa-

lar: “queremos ser seus sócios, você

tem uma boa idéia? Nós entramos

com o capital”.

Quando criamos o Cadê?, já tínha-

mos um modelo estabelecido. Ao co-

nhecermos nossos primeiros sócios, a

proposta foi entrarmos com a idéia e

eles com o capital. Isto é um modelo

previsto na Legislação Brasileira, mas,

na prática, quando se acerta o con-

trato isso não se viabiliza. Era

incomum alguém acreditar numa

idéia e simplesmente investir dinhei-

ro para concretizá-la, enquanto o au-

tor da idéia entrava apenas com o tra-

balho. Hoje isso está acontecendo e eu

acho muito bom.

ACR – Muitas empresas virtuais ameri-

canas estão sendo cotadas com valores

bem superiores às suas similares conven-

cionais. Por exemplo, a “Amazon.com”

foi avaliada em US$ 17.5 bilhões, o que

representa um preço bem superior ao de

todas as redes de livrarias convencio-

nais nos EUA somadas. Essa superva-

lorização de empresas na Internet é uma

tendência mundial ?

GV – Em alguns casos, pode haver real-

mente uma valorização excessiva de

algumas empresas, mas, em outros, não.

No caso da Amazon, quando a empresa

realizou o seu IPO, chegou a levantar

bastante dinheiro. Era difícil entender

por que ela tinha se valorizado tanto.

O seu faturamento em 1996 era de US$

15 milhões. Hoje, quando se compara o

seu faturamento, que vai fechar o ano

em cerca de US$ 2 bilhões, constata-se

que será superior ao da Barners &

Noble, que naquela época era incom-

paravelmente maior. O crescimento

que a Amazon teve foi um crescimento

absurdo, que jamais foi experimenta-

do. Nesse caso específico é difícil afir-

mar que ela foi supervalorizada. É difí-

cil dizer que esse valor é irreal, porque

se ela continuar crescendo assim, ela

já terá passado seu grande concorren-

te no ano que vem, e será o maior ven-

dedor de livros e de CDs do mundo. Ago-

ra, em outros casos, pode ser. Por exem-

plo, vejam a fusão da America OnLine

com a Time Warner. A Time Warner é

uma gigante da comunicação, a

America OnLine é um enorme prove-

dor de Internet e da área digital. O in-

teressante é que 55% da nova empresa

ficaram com a America OnLine, e 45%,

com a Time Warner. Uma fusão como

essa, por si só, já é algo enorme, mas

quem ficou com a maior parte da nova

empresa foi a America OnLine. E pro-

vavelmente o faturamento da Time

Warner é muito maior.

RB – Ao acompanharmos, pelos jor-

nais, os índices da Nasdaq, podemos

perceber que as oscilações são muito

grandes. O mundo “virtual” é mais

instável do que o mundo “real”?

GV – Mais instável que o mundo real

é, mas se você comparar, por exemplo,

ações de empresas que são do mundo

real nessa área, como a IBM, possivel-

mente não verá tanta oscilação. Mas

é muito natural, na verdade, porque

os usuários estão apostando no futuro

da Amazon, e quando se percebe, por

exemplo, que ela irá se unir ao líder na

área de leilão e tenderá a melhorar,

então a ação dispara. No entanto, se a

Amazon perde mais dinheiro do que o

estimado, as suas ações tenderão a cair.

A oscilação é muito grande porque você

não está pagando pelo o que ela é ago-

ra, mas pelo o que ela será no futuro.

ACR – Uma reportagem recente apon-

tou a Internet como um dos melhores

investimentos, seguido das lojas de

café. Pode-se dizer que a importância

de se investir na Internet já é uma

realidade no Brasil?

GV – O bom é que a mídia dá um espa-

ço muito grande para a Internet. A

Gazeta Mercantil, por exemplo, dá um

espaço enorme para a Internet, assim

como a Fortune, lá fora. A Internet está

na crista da onda, todo mundo fala

sobre o assunto... Pode até ser meio

exagerado, em muitos momentos é

exagerado. A Internet está no seu mo-

mento, um momento que se prolonga.

Hoje é muito mais sexy falar sobre

Internet do que falar sobre café. Quem

vai querer mexer em café podendo

comprar uma empresa que vai valori-

zar-se 10 vezes em um ano?
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ACR – Qual foi o método de avaliação

do Cadê? no seu processo de venda

para a StarMedia, uma vez que em-

presas de Internet não têm muitos ati-

vos tangíveis?

GV – A resposta para isto é bem com-

plicada. O Cadê? é uma empresa da

Internet e, por isso, ele não pode ser

avaliado como outras empresas. Mes-

mo porque é a aposta no futuro, e você

não pode avaliar, por exemplo, pelo

lucro que ele tem. O que fizemos foi

balizar o valor com alguns multi-

plicadores em relação ao faturamento.

No entanto, é muito difícil dizer que

foi um método aplicável a qualquer

empresa. O Cadê? tinha o bônus de ser

líder no mercado em que atua. Se uma

empresa vale 10 vezes o faturamento,

quando você é o líder, acaba valendo

mais. Isto vale um bônus. No fundo, o

que estabelecemos foi um valor que os

sócios achavam que a empresa valia,

pelos quais eles estavam dispostos a

vendê-la; e o outro lado, após uma ne-

gociação de dois meses, achou que

este valor era razoável.

RB – A venda para a StarMedia acarre-

tará mudanças na estratégia de atua-

ção e na identidade original do Cadê?

GV – A nossa estratégia é nos manter-

mos separados, diferentes, pois não faz

Em 1991, trabalhando no CERN – La-

boratório Europeu de Partículas Físi-

cas – na Suíça, Tim Berners-Lee, ao

criar a “HyperText Markup Language”

(HTML), não poderia imaginar que a

Internet alcançaria tal nível de desen-

volvimento comercial. Fica difícil acre-

ditar que a rede tivesse sido original-

mente projetada para viabilizar a

melhor organização, recuperação e

transferência de dados técnicos, aten-

dendo a acadêmicos, cientistas e pro-

fissionais de pesquisa, e oferecendo-

lhes mais rapidez e mais segurança.

Passaram-se apenas seis anos des-

de o início da utilização da Internet

entre acadêmicos no Brasil, como meio

de transmissão de dados técnicos. Em

pouco tempo, descobriu-se na Web a

possibilidade de disponibilizar uma

enorme variedade de formas de entre-

tenimento, como o que encontramos

em, por exemplo, sites repositórios de

filmes e canções, além dos chats, os

chamados pontos virtuais de encon-

tro para bate-papo. A Rede foi inunda-

da por sites comerciais, com grandes

Evolução do Número de Internautas Brasileiros Entrevistados

GRÁFICO 1

GRÁFICO 2

Fonte: 3ª Pesquisa Perfil do Internauta Brasileiro, realizada em parceria entre o Cadê? e o
IBOPE, em agosto, 1998.

Os números do Cadê

Fonte: 3ª Pesquisa Perfil do Internauta Brasileiro, realizada em parceria entre o Cadê? e o
IBOPE, em agosto, 1998.

Compras na Web Brasileira
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sentido colocar as duas empresas jun-

tas. Temos hoje duas marcas importan-

tes associadas, o Cadê? e a StarMedia.

Não faz sentido juntar numa só, pois

haveria perda de força da marca. Você

entrará no site do Cadê? e não verá

nada da StarMedia. Da mesma forma,

no site da StarMedia não haverá nada

relacionado ao Cadê?. No futuro tal-

vez possamos trabalhar em conjunto.

Porém, a identidade vai ser sempre

preservada. As marcas não serão reu-

nidas.

ACR – E as mudanças em termos es-

tratégicos?

GV – Antes da compra, o Cadê? esta-

va buscando capital para crescer. Di-

ferentemente da maioria das empre-

sas de Internet, o Cadê? dava lucro...

que era reinvestido. Com a entrada

da StarMedia, foram alocados recur-

sos para a área de marketing. Isso fa-

voreceu a realização de um marke-

ting mais agressivo. O investimento

da StarMedia está concentrado na

propaganda. Após a venda, ficamos

com mais facilidade para lançar no-

vos produtos. Estamos trabalhando

para lançar novos produtos com a

marca Cadê?, com a cara do Cadê?,

mas com a ajuda de profissionais da

StarMedia.

catálogos de compras e, mais recente-

mente, vem assistindo à febre dos sites

de leilão, dos portais e dos que orien-

tam investimentos.

As perspectivas para o comércio ele-

trônico no Brasil são bem otimistas. Es-

pera-se um “salto comercial” no ano 2000,

quando as operadoras passarem a ofere-

cer o acesso bidirecional à Internet por

banda larga (cabo óptico, microondas e

satélite). Nos últimos cinco anos, a infra-

estrutura de cabos ópticos recebeu al-

tos índices de investimentos, passando

de menos de 4.000 km de cabos no país

para mais de 40.000 km.

Além disso, as tendências verifi-

cadas nas pesquisas realizadas pelo

IBOPE (Pesquisa Internet Brasil) e as em

parceria com o Cadê? (“O Perfil do

Internauta Brasileiro”) também apre-

sentam um panorama bastante pro-

missor para o comércio eletrônico no

Brasil. Em 1996, quando a primeira pes-

quisa sobre o perfil do internauta bra-

sileiro foi realizada, 18% dos usuários

entrevistados, de um total de 18.000, já

haviam comprado pela Web.  Em 1998,

este número chegou a 24% do total de

50.000 entrevistados. Destes, 34% afir-

maram estar dispostos a pagar por ser-

viços e informações, especialmente por

notícias (21%) e informações sobre as-

suntos específicos (17%).

Em palestra realizada recentemen-

te*, o presidente do Cadê?, Gustavo

Viberti, apresentou as duas últimas

pesquisas acima citadas, enfatizando

a importância de o país ser atualmen-

te o oitavo país em número de usuá-

rios da Internet, à frente de países

como a Itália e a Suécia. Em outubro

de 1999, já somávamos 5,4 milhões de

usuários conectados à Rede. Sob a pers-

pectiva de Viberti, o comércio eletrô-

nico no Brasil estará movimentando

US$ 7 bilhões no Brasil em 2003.

Sem levar em consideração o oti-

mismo apresentado na palestra, dig-

no de quem participa ativamente do

cenário do e-commerce brasileiro,

Viberti forneceu dados que confir-

mam a expectativa dos empresários

ligados ao mundo virtual. Segundo ele,

84% dos nossos internautas ainda per-

tencem às classes A e B. Na pesquisa

de 1996, este percentual era de 90%, o

que comprova a entrada na Rede, ain-

da que lenta, de internautas perten-

centes às classes mais baixas. Ao con-

trário, o número de mulheres inter-

nautas aumentou drasticamente nes-

tes dois anos, passando de 17% em

1996, para 44% em 1998. Trata-se de

consumidores com um nível de instru-

ção bastante elevado se considerar-

mos que 79% têm 2º grau ou curso su-

perior, dado que se manteve pratica-

mente inalterado em relação à pesqui-

sa feita em 1996.

Finalmente, 74% dos internautas

que responderam à pesquisa já com-

praram ou mostraram-se propensos a

comprar através da Internet. Este

dado é importante se considerarmos

o tempo que a maioria dos internautas

leva para sentir-se seguro em realizar

uma compra, que dura em média dois

anos. O que Viberti salientou em sua

palestra é que, quanto mais o tempo

passa, mais confiança o internauta

ganha para realizar uma compra.

Mapeando os sites de venda pela

Internet, verificamos que os produtos

mais procurados pelos internautas

brasileiros são livros, CDs, alimentos,

software e hardware. Quanto aos ser-

viços, as notícias selecionadas ainda

são os itens mais procurados, segui-

das de jogos e pornografia. •
*A palestra, intitulada “E-commerce no Bra-
sil”, aconteceu no dia 21 de outubro de 1999
durante a Semana do Conhecimento, no
SENAI/RJ, e pode ser solicitada através do site
do SENAI/CIET [http://www.ciet.senai.br].
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ACR – A Internet com maior velocida-

de implicará mudanças para o Cadê?

GV – Teremos que pensar em conteú-

dos diferentes. Teremos que reapren-

der a Internet, porque estamos acos-

tumados com uma realidade que pro-

vavelmente irá mudar. No entanto, não

adianta começar a se preparar muito

antes, porque a mudança poderá ser

muito diferente de como a imagina-

mos. Mas, certamente, teremos que

reaprender a linguagem. A StarMedia

tem um projeto chamado StarMedia

Broadband, para desenvolver produ-

tos para a banda larga. Eles monta-

rão um estúdio de TV no Rio, ou em São

Paulo, para produzir o conteúdo.

RB – Um problema que visualizamos

em relação aos provedores de conteú-

do é que alguns se parecem muito com

a mídia do livro, ou se parecem muito

com a mídia da TV. O que se pensa de

novidades em termos de mídia para a

Internet?

GV – Para a educação, a banda larga

será muito boa, pois intensificará,

através dos vídeos, a interatividade

entre professores e alunos. Será uma

experiência diferente, incorporando a

linguagem televisiva de forma mais

interativa. Não a TV que te joga ape-

nas alguma coisa, mas uma mídia que

aceita ida e volta.

ACR – Esses avanços implicarão mu-

danças na propaganda realizada na

Internet?

GV – Possivelmente, sim. Hoje você

tem um modelo que funciona bem. O

banner  tem sido criticado por ser uma

coisa velha, ele é muito comparado

com a TV. Mas o banner tende a usar

todo o seu potencial. Vamos chegar a

um ponto de fazer banners que irão

atingir apenas algumas pessoas, uma

propaganda mais focada, levando em

conta as preferências individuais. As

pessoas acessarão propagandas que

terão mais a ver com o que elas que-

rem. O modelo ideal ainda não está

definido na cabeça dos profissionais

que criam os banners, por isso teremos

que construí-lo.

ACR – O ZipMail, o UOL, a StarMedia e

a AOL estão investindo muitos recur-

sos em propaganda na televisão. Qual

a sua opinião sobre essa tendência de

se investir em mídias caras e, dentro

dessa perspectiva, qual a estratégia

de marketing adotada pelo Cadê?

GV – Fomos para a TV porque fizemos

uma pesquisa de recall e concluímos

que o Cadê? é uma marca muito co-

nhecida para quem está na Internet.

Investir em marketing para estas pes-

soas é investir em novos serviços, me-

lhorando-os, ao invés de investir em

propaganda em outros sites. No entan-

to, quem está chegando, ou está fora

da Internet, não conhece o Cadê?, por-

que não anunciávamos em nenhuma

mídia de massa, seja em outdoors ou

televisão. Anunciávamos apenas em

revistas segmentadas ao público da

Internet. Queremos atingir grupos de

pessoas que ainda não estão na

Internet, mas que estarão em breve.

Queremos que esses grupos conheçam

o Cadê? na hora em que entrarem, tor-

nando-se usuários de primeira mão.

Sempre tivemos a felicidade de con-

quistar esse público, induzido por in-

dicações. A pessoa começava a usar a

Internet, queria visitar alguns sites e

alguém acabava indicando o Cadê?.

Mas isto torna-se cada vez mais difí-

cil, com a concorrência mais acirrada

e com os bons serviços que estão sen-

do oferecidos pelos outros. Cada vez se

torna mais difícil ser lembrado nesse

pequeno grupo de sites que serão in-

dicados. Mas também queremos che-

gar às pessoas que vão começar a usar

a Internet, pelos meios tradicionais,

como a TV e as revistas de grande cir-

culação. É diferente, por exemplo, de

um site de e-commerce que quer só

vender. Esse segmento tem todos os

motivos para investir na Internet toda

a sua verba, ou grande parte dela. No

nosso caso, o que a Internet já nos dá é

uma ampla visibilidade. O que quere-

mos agora é atingir esse outro grupo.

Queremos continuar líderes, aumen-

tando esta liderança e expandindo-a.

Queremos crescer.

ACR – Na pesquisa Cadê?/IBOPE, os

dados mostram que a Internet ainda

é um serviço para as classes A e B. Por

mais que a classe C esteja entrando

na Internet, a Web ainda atinge ape-

nas as classes mais altas. Ao anunciar

na TV, que é uma mídia de massa,

imaginamos que a intenção seja atin-

gir públicos com menor poder aquisi-

tivo. Nesse aspecto, a disseminação da

Internet a curto prazo é viável?

GV – Eu, pessoalmente, não acredito

na ampla disseminação a curto pra-

zo, porque ainda há barreiras de en-

trada, mas a tendência será a disse-

minação. A Internet não pode ficar

restrita às classes mais favorecidas. O

que se vem observando quanto ao

IBOPE, ano após ano, é um aumento

da participação da classe C, especial-
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mente através do trabalho. As pessoas

têm cada vez mais Internet no traba-

lho, usam a Internet nas escolas, nas

faculdades. Já existe uma redução nos

preços de acesso à Internet no Brasil.

Hoje já se consegue comparar valores

de R$ 30,00/mês, com os de empresas

que cobram menos de R$ 20,00. Esses

são valores praticados pelos america-

nos, como a America OnLine. Isso é

uma coisa difícil de se comparar, por-

que lá os custos são menores. Já come-

çaram a surgir os provedores grátis,

como o Bradesco, o Unibanco e, prova-

velmente, o Itaú. O BankBoston já está

anunciando também. Recentemente,

entrou o IG, Internet Grátis, do grupo

GP. Se a ANATEL não impedir esse mo-

vimento, o número de internautas cres-

cerá acentuadamente. Então, a ten-

dência será atingir a classe C. Não sei

se a curto prazo, mas a tendência é ir

aumentando.

RB – Os internautas um dia percebe-

rão a importância das informações que

eles provêm para os sites e pesquisas,

e vão acabar cobrando por isto. Alguém

já mandou um e-mail para o Cadê? co-

brando pelas informações fornecidas na

pesquisa Cadê?/IBOPE?

GV – Este ano não tivemos espaço na

primeira página para colocar um

banner da Pesquisa, só colocamos um

link dela. O espaço estava todo vendi-

do e o número de entrevistados foi bem

menor. Foram 25.000 entrevistados. Não

conseguimos fazer tanta propaganda

como fazíamos e por isso o número caiu

para a média que tínhamos em 1997.

RB – Mas isto aconteceu por falta de

propaganda?

GV – Talvez as pessoas já não tenham

tanta disposição para dar o seu tem-

po. Você nota isso com o clickthrought.

Os usuários já podem achar isto uma

coisa cara, e consideram o seu click

algo que deveria ser pago. Por essa

razão, muitos usuários estão ficando

mais seletivos. Nós oferecemos brindes

para pesquisas internas, com clientes,

mas com a Pesquisa Cadê?/IBOPE não.

É preciso ter simpatia pela pesquisa

ou pelo assunto pesquisado.

RB – As mudanças na Internet conti-

nuarão a acontecer com a mesma in-

tensidade da atualidade?

GV – As empresas agora estão crescen-

do de uma forma mais rápida no Bra-

sil. Estamos vivendo uma situação

parecida com a que os Estados Unidos

viveram há alguns anos. Grandes gru-

pos estão investindo no país. Veja a

chegada do acesso free no Brasil. Falá-

vamos sobre isso há uns dois meses e

ninguém acreditava que seria tão rá-

pido. Primeiro o Bradesco anunciou,

pouco depois, o Unibanco; o Itaú está

pronto para lançar o seu serviço de

acesso grátis. O anúncio do IG já foi

veiculado na grande mídia. Enfim,

tudo isso está acontecendo em uma

velocidade bastante elevada. Grandes

players dedicam-se a isto e eles têm

dinheiro para investir. A meu ver, pelo

lado das empresas, o processo será

cada vez mais rápido.

RB – Você costuma apresentar em suas

palestras um panorama bem otimis-

ta da Internet. No entanto, percebe-

mos que ainda existe resistência en-

tre as pessoas para comprar na

Internet, devido, principalmente, a

questões relacionadas à segurança. Ao

mesmo tempo, já se compra de tudo,

desde eletrodomésticos a cestas de

café da manhã. Qual a sua análise

para a questão relacionada à seguran-

ça no e-commerce?

GV – Quando se fala em segurança na

Internet é sempre de uma maneira

negativa, sem motivo algum. Eu não

conheço ninguém que tenha tido este

problema. Você conhece alguém? Eu

conheço pessoas que tiveram proble-

mas fora da Internet, não tinha nada

a ver com a Web. Se procurarem al-

guém, como a Globo fez, para colocar

no Fantástico, acho que encontram,

mas têm que se esforçar bastante. A

ocorrência destes problemas no mun-

do real é muito maior. A segurança na

Internet está muito associada, infeliz-

mente, a uma postura que se conven-

cionou de que a Internet não é segura

para cartão de crédito. Na Pesquisa

Cadê?/IBOPE, quando perguntamos se

a pessoa já comprou, ou se compraria,

notamos que quanto maior o tempo

do usuário na Internet, menor é a re-

sistência à compra. Aqueles que não

comprariam são os que estão há me-

nos tempo na Internet. É uma questão

Estamos em um momento

muito otimista na

Internet como indústria.

Existe capital

para quem tem idéias.
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de confiança. A gente sabe que se al-

guém roubar o nosso cartão de crédi-

to é só reclamar com a operadora do

cartão: o dinheiro será devolvido e o

problema estará resolvido.

RB – Qual a sua opinião sobre a taxa-

ção do e-commerce, que os Estados

Unidos condenam e a maior parte dos

outros países apóia?

GV – A posição dos Estados Unidos é a

posição de quem vende mais, de quem

é o líder e de quem quer é vender. Te-

mos impostos como o ICMS, que são

estaduais.  Se você compra pela

Internet, é muito provável que, se você

estiver no Mato Grosso e comprar um

produto, este imposto provavelmente

será pago no estado de origem, em

geral Rio ou São Paulo, e o produto vai

chegar ao Mato Grosso sem imposto.

Isto eu acho que é uma coisa que deva

ser estudada. Ainda dá para contro-

lar o comércio entre países, pois paga-

se imposto na alfândega. Mas entre es-

tados é uma coisa mais complicada.

Ninguém quer atravancar o e-commerce,

mas tudo deve ser feito com cuidado.

ACR – Quais as tendências para a

Internet, apontadas pela última pes-

quisa?

GV – Os resultados da Pesquisa Cadê?/

IBOPE de 1999 confirmam, como espe-

rado, que a Internet cada vez mais se

aproxima da sociedade como um todo.

Há um aumento muito grande do nú-

mero de mulheres em relação ao ano

passado. A tendência é igualar o nú-

mero de mulheres e o de homens mui-

to em breve. A classe C também come-

ça a aparecer mais. As pessoas que

usam jornal, TV, revista ou outras

mídias vão usar Internet como uma

coisa natural. O nosso público é o mes-

mo de outra mídia qualquer, daqueles

que podem pagar por esta mídia.

Estamos em um momento muito oti-

mista na Internet como indústria.

Existe capital para quem tem idéias.

Isso é fantástico, pois é um ótimo mo-

mento para se criar uma cultura

inexistente. Essa cultura tem de ser

criada nas universidades, ou entre os

empreendedores que estão no merca-

do, loucos para montar o seu negócio.

É preciso mostrar para as pessoas que

estão se formando que existem outras

opções, além de trabalhar na Petro-

bras ou na IBM. As pessoas precisam

pensar em montar as suas próprias

empresas.

ACR – A Internet não será uma “briga

de cachorro grande”?

GV – Não, eu acho que não. Vai depen-

der da idéia. Perguntaram-me numa

palestra “como competir hoje com os

grandes que estão aí?” “Como compe-

tir com o Cadê?”. Na prática é extre-

mamente difícil. Se você escolher um

nicho que já é muito bem atendido, e

se você não tiver um produto extre-

mamente melhor, com muito mais re-

cursos do que o outro, só se Deus olhar

para você... Se o concorrente já está

no mercado há bastante tempo e tem

muito mais inovação, será loucura

entrar para competir. É preciso entrar

com idéias novas. Hoje, mesmo para

tentar duplicar o que alguém fez lá

fora já está complicado. Em quatro ou

cinco meses, a área de leilões encheu

de concorrentes. A Internet sempre

dependeu de grandes idéias que sur-

giram de pessoas isoladamente ou de

pequenos grupos. Nada de realmente

grandioso na Internet surgiu prove-

niente de grandes empresas.

ACR – O Bill Gates costuma dizer que

o grande concorrente dele é aquele

garoto numa garagem, que ele nem

sabe que existe.

GV – As idéias que resultaram na cria-

ção do ICQ, do ZipMail e da Internet

não se originaram da colocação de mi-

lhões de dólares por uma grande em-

presa. Amanhã alguém poderá apare-

cer com um negócio fantástico, que até

então ninguém tinha pensado, e daqui

a pouco ninguém viverá sem isto.
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C nido. Diante desse cenário, a Módulo decidiu

posicionar-se internacionalmente, uma vez que o

mercado nacional representa apenas 1% do merca-

do mundial de segurança da informação. Em 1998,

determinada a enfrentar esse desafio, a Módulo co-

meçou a elaborar um plano de negócios para cap-

tar recursos junto ao BNDES e conseguiu levantar a

quantia de R$ 2 milhões. Esse processo levou um

período de seis meses, desde a elaboração do plano

de negócios até a liberação de recursos, incluindo a

avaliação realizada pelo BNDES.

Impulso para
o crescimento

O artigo que publicamos a seguir, de Aline Winckler Brufato, revela a experiência da empresa de software

Módulo Security Solutions na elaboração do seu plano de negócios para captação de recursos junto à

linha de financiamento do Programa de Apoio ao Setor de Software – PROSOFT/BNDES. Aline descreve

as principais etapas do processo de elaboração do plano, indicando as dificuldades encontradas e as

vantagens que favoreceram o crescimento da empresa. Apresentamos, também, uma síntese do PROSOFT/

BNDES, e, ainda, uma entrevista esclarecedora com o Gerente de Operações de Software do BNDES,

Carlos Eduardo Castelo Branco, que explica alguns detalhes sobre a linha de financiamento.

riada em 1985, a Módulo Security Solutions (http://

www.modulo.com.br) atua no mercado de seguran-

ça da informação. Especializada em desenvolvimen-

to de software e consultoria em segurança da infor-

mação, em 1996, a empresa identificou uma oportu-

nidade nesse mercado e concentrou seus esforços de

marketing e desenvolvimento para a Internet e,

desde então, vem consolidando sua atuação no mer-

cado brasileiro e na América Latina.

O mercado de segurança da informação é carac-

terizado como emergente e não tem um líder defi-
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Atuando exclusivamente neste

segmento, a Módulo é responsável por

importantes projetos de segurança da

informação desenvolvidos no país,

entre eles a segurança dos computa-

dores das Eleições Brasileiras em 1994,

1996 e 1998 (esta última considerada

a maior eleição informatizada do

mundo); a certificação de segurança

da entrega do Imposto de Renda via

Internet em 1997 e 1998; além de ou-

tros projetos de segurança em gran-

des empresas privadas e multina-

cionais, bancos e órgãos de governo.

Com matriz no Rio de Janeiro, a

Módulo possui duas filiais no Brasil, em

São Paulo e Brasília. No exterior, a em-

presa tem subsidiárias nos EUA (Tam-

pa-Flórida) e na Europa (Deutschland-

Alemanha). A Módulo apresentou em

1998 um faturamento de R$ 9.386 mi-

lhões (valor este triplicado em relação

a 1997) e vem crescendo de forma signi-

ficativa a partir de 1996, contando hoje

com uma equipe de 130 funcionários.

Para atender às necessidades de

segurança geradas pela integração

dos negócios às redes e, em particular,

à Internet, a Módulo fornece soluções

personalizadas que envolvem segu-

rança em redes, Internet e intranet;

segurança em Internet banking e co-

mércio eletrônico; implementação de

virtual private network, acesso remo-

to seguro; segurança em notebooks;

implementação de redes seguras; tes-

te de invasão; segurança em acesso a

mainframes e bancos de dados clien-

te/servidor; segurança em Windows

NT; e implantação de firewall.

PARCERIAS ESTRATÉGICAS

Com uma estratégia de crescimento

bem definida, a empresa é líder no

Brasil e pretende até o ano 2001 domi-

nar o mercado de segurança da infor-

mação na América Latina. A ambição

é tornar-se player global, exportando

produtos para o competitivo mercado

americano, onde tem como principal

objetivo a consolidação da marca

Módulo. Para isso, a empresa busca sua

entrada no mercado global de seguran-

ça da informação através de parce-

rias estratégicas com empresas como

a Fortress Technologies dos EUA, que

atua no mercado americano de Virtu-

al Private Network, e com a Suíça

Ascom Systec, produtora de um algo-

ritmo de criptografia.

O processo de elaboração de pla-

nos de negócios na Módulo vem sendo

aprimorado desde 1996, quando a em-

presa elaborou sua primeira versão.

Esta versão foi feita pelos sócios e pos-

teriormente replicada em toda a em-

presa. Em 1997, a Módulo já realizava

a segunda versão do plano, porém des-

ta vez os sócios contaram com a par-

ticipação do corpo de gerentes da

empresa. Essa mudança no processo

de elaboração do plano foi fundamen-

tal, pois facilitou a disseminação por

toda a empresa, uma vez que os ge-

rentes já estavam sintonizados com

todo o processo de planejamento. Na

terceira versão, feita em 1998, foi uti-

lizado o modelo de plano de negócios

do BNDES. Nesta versão a empresa

adaptou o planejamento para a for-

ma que o investidor de risco quer ver.

Em 1999, a Módulo trabalhou a quarta

versão do plano de negócios. E consi-

dera que chegou no estado da arte de

elaboração de planos de negócios. Com

a participação de todos os sócios, di-

retores e gerentes da Módulo, a empre-

sa faz uma revisão trimestral do seu

plano de negócios e anualmente ela-

bora uma nova versão.

A elaboração do plano de negócios

foi considerada fundamental para o

crescimento da empresa e sua entra-

da no mercado global de segurança da

informação. “Hoje pilotamos a Módulo

utilizando o plano de negócios. Não

fizemos um plano de negócios para

apresentar ao BNDES, o que a Módulo

apresentou foi o planejamento que ela

segue e acredita. O plano de negócios

era uma parte que faltava dentro das

metas de organização da empresa.

Hoje, a Módulo é considerada uma

empresa preparada para o futuro”,

afirma Alberto Bastos, um dos sócios

fundadores da Módulo.

É importante acrescentar que a

capacitação em plano de negócios, no

modelo BNDES, oferecida pela Riosoft

é apontada como essencial. “É como

uma bússola: sem ela a empresa fica

dando voltas sem saber para onde ir.

Na Módulo, o conceito de plano de ne-

gócios já estava internalizado nas

A Módulo faz

uma revisão trimestral

do seu plano de negócios

e anualmente elabora

uma nova versão
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pessoas e na organização, portanto a

dificuldade foi formalizar diversas

idéias e conceitos que estavam nas

nossas cabeças. É a diferença entre um

plano de negócios interno e externo”,

destaca Alberto Bastos.

COMPETÊNCIA FINANCEIRA

É importante ressaltar que a orienta-

ção dos consultores da Riosoft foi além

da capacitação, ajudando inclusive a

Módulo a aperfeiçoar a sua estratégia

com uma visão de fora do seu ambien-

te, ou seja, não condicionada. A orien-

tação foi fundamental na elaboração

do plano financeiro, etapa considera-

da pela empresa como a mais difícil

em todo o processo. A competência fi-

nanceira vinha sendo relegada a se-

gundo plano na Módulo, pois as aten-

ções da empresa estavam todas volta-

das para a tecnologia.

As empresas de software costu-

mam enxergar a parte financeira

como um custo adicional e não como

parte estratégica da empresa. “E isso

é um engano, esta talvez seja conside-

rada a parte mais importante para o

investidor”, acrescenta Alberto Bastos.

Contudo, uma falha nas etapas ante-

riores do plano (visão, estratégia etc.)

pode desclassificar a empresa aos

olhos do investidor. É fundamental ter

um plano econômico-financeiro consis-

tente com o plano de negócios, pois,

na verdade, o plano financeiro é a ex-

pressão em números de todo o plano

de negócios.

Quanto ao processo de definição de

visão e missão da empresa, a missão

da Módulo sempre foi muito clara:

“Prover soluções de segurança eletrô-

nica das informações para viabilizar

e agregar valor aos negócios e aplica-

ções em internet, intranet e comércio

eletrônico”. Para os sócios da empresa,

a palavra-chave é “foco do negócio”.

Já a definição da visão foi desen-

volvida em todo o processo de elabo-

ração do plano.  Mais especificamente

no envolvimento da empresa com as

pesquisas de mercado e as análises de

tendências tecnológicas e mercado-

lógicas. Isto possibilitou aos executi-

vos da Módulo enxergarem a possibili-

dade de liderança e a capacidade de

a empresa atuar no mercado global.

Praticamente, não houve mudança no

foco estratégico da empresa. O que

ocorreu foi a formalização desta utili-

zando a ferramenta do plano de negó-

cios para gerar sinergia e sintonia

entre todos da empresa.

Na organização interna da Módulo,

a Módulo destaca como ponto forte a

estruturação interna da empresa, o

nível de organização, as ferramentas

gerenciais e as competências da equi-

pe. A vantagem competitiva da em-

presa é a equipe jovem, integrada e

motivada com experiência em execu-

ção de projetos e desenvolvimento de

softwares inovadores. Uma maior

descentralização, autonomia e inte-

gração entre as gerências, profissio-

nalização da diretoria, sintonia geral

das diretrizes, objetivos e metas en-

tre todos os colaboradores foram mu-

danças internas significativas a par-

tir da elaboração do plano de negóci-

os. O principal ponto fraco apontado

foi não ter capacidade interna de in-

vestimento.

PESQUISA DE MERCADO

No que refere ao estudo do mercado

realizado pela empresa durante a ela-

boração do plano de negócios,  a

Módulo analisou as barreiras de entra-

da do mercado de segurança da infor-

mação, sendo estas credibilidade e

tecnologia. De acordo com Alberto Bas-

tos, credibilidade a Módulo tem no Bra-

sil e está trabalhando para conquis-

tar no mercado externo, e tecnologia,

a empresa está sintonizada com o que

existe de mais moderno no mercado

internacional. As informações de mer-

cado são também difíceis de coletar e

organizar, embora as empresas e os

empreendedores vivam e tenham um

certo feeling. Contudo, para Alberto

Bastos, o conhecimento do mercado

externo ainda é falho para as empre-

sas brasileiras. E uma pesquisa de

mercado bem fundamentada, com in-

formações confiáveis, é indispensável

para traçar a estratégia de crescimen-

to de toda a empresa.

Durante a evolução do processo de

elaboração dos planos de negócios da

A vantagem competitiva

é a equipe jovem,

integrada e motivada

com experiência em

execução de projetos e

desenvolvimento de

softwares inovadores
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Carlos Eduardo Castello Branco, Gerente

de Operações de Software do BNDES, fala

sobre as características do empresário

de software brasileiro e a importância

estratégica da elaboração do plano de

negócios para a captação de recursos

Quais são os principais cuidados do

BNDES no processo de avaliação dos pla-

nos de negócios?

As empresas em que o BNDES está in-

vestindo são empresas que mostram

uma diferenciação. Empresas que con-

seguiram bons clientes, como, por

exemplo, no caso da Módulo, uma em-

presa que atuou na segurança da infor-

mação das eleições de 94, 96 e 98 e atuou

na segurança da entrega do IR via

internet  97 e 98. Essa empresa tem um

conteúdo diferenciado, este é um pro-

cesso que exige alta capacitação téc-

nica e gerencial. O banco analisa o

mercado de atuação, os clientes, a ca-

pacidade de desenvolvimento da em-

presa, as parcerias, os sócios, diversifi-

cação, risco do negócio e as projeções

financeiras – contabilidade, margens,

financiamento do crescimento etc.

Quais os “vícios” observados na cultura

do empresário de software brasileiro?

Em geral, nas empresas de alta tecnologia

há pessoas muito técnicas que desenvol-

vem produtos, porém sem visão de

marketing ou perspectiva econômico-fi-

nanceira. Em geral, as empresas enten-

dem essa parte como um custo da empre-

sa. O plano de negócios é importante

para a própria organização e definição

de metas da empresa. Muitas empresas,

no processo de fazer o plano, descobrem

coisas que não estavam percebendo.

Observando os planos de negócios apre-

sentados, quais são os principais pon-

tos fracos das empresas?

As empresas que estão trabalhando

junto com a Riosoft apresentam planos

bem elaborados. O pessoal da Riosoft

trabalha muito o plano das empresas,

criticando e melhorando antes de en-

caminhar ao BNDES. E, nesse processo,

a capacitação é fundamental. Escrever

um plano de negócios não é uma coisa

trivial. Os principais executivos têm

que se engajar neste processo de elabo-

ração do plano de negócios, porque na

realidade é a empresa que conhece o

seu mercado e o seu produto.

As equipes que elaboram os planos de

negócios têm muita dificuldade em ob-

ter informações?

As empresas têm muita dificuldade pela

falta de estatísticas do mercado brasi-

leiro. É mais fácil achar informações so-

bre o mercado internacional acessando

a Internet. Outra coisa é a dificuldade

de escrever o plano de negócios. As em-

presas estão fora de um ambiente de

capacitação e o empresário não está

acostumado a fazer um plano de negó-

cios. Em geral, a parte mais difícil é a

econômico-financeira, porque as empre-

sas têm uma grande falha nesta parte.

A questão do marketing também é dei-

xada um pouco de lado.

Como é o processo de transformação da

empresa em sociedade anônima exigi-

do pelo BNDES?

A empresa normalmente é uma socie-

dade Ltda., então essa empresa tem

uma característica perante a legisla-

ção brasileira. Para quem investe na

empresa, como investidor financeiro,

esse não é o modelo ideal de empresa,

porque a proteção jurídica que o in-

vestidor tem não é adequada. O mais

adequado é que o investidor entre

numa sociedade por ações.

A sociedade anônima é muito mais

transparente e tem um formato ade-

quado para o investidor financeiro. A

sociedade anônima pode ser de capi-

tal fechado ou aberto. A de capital

aberto é aquela que vai negociar

ações e títulos em bolsa de valores. O

BNDES pede que no mínimo a empresa

seja uma S.A. de capital fechado. Por-

que o capital aberto é muito caro.

Ela pode ter os mesmos sócios, só

que ao invés de ser Ltda. os sócios têm

participação em ações. Uma empresa

pode ser S.A . e não precisa ser

auditada. O BNDES exige que a em-

presa seja auditada, porque estamos

fazendo um programa de investimen-

to de risco que o banco quer que seja

transparente.

A garantia que o banco exige é uma

caução em ações. Ela está indisponível

para negociação enquanto o banco ti-

ver financiando a empresa. E a outra

garantia é a fiança dos controladores,

quer dizer que os controladores são so-

lidários com a empresa no cumprimen-

to das condições contratuais. O banco

não avalia o patrimônio dos contro-

ladores, fiadores. •

A importância do Plano de Negócios
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Módulo, a pesquisa de mercado passou

a ser valorizada, seja quanto às ten-

dências e à dimensão do mercado, per-

fil de comprador, concorrência, tipos

de produtos, tendências dos players.

A empresa adquiriu pesquisas de mer-

cado e utilizou estudos prontos de

empresas de consultoria, como  Gartner

Group e Frost & Sullivan.

O mercado-alvo da Módulo foi ana-

lisado através de exaustiva pesquisa

na Internet, como também através de

um estudo realizado pela Riosoft. Pa-

ralelo a isto, os sócios monitoravam os

fatos do mercado de segurança em

diversas publicações, como relatórios

setoriais, revistas, jornais nacionais e

internacionais. O principal risco/opor-

tunidade do mercado-alvo da empre-

sa é a consolidação deste mercado de

forma muito rápida. Os big players

podem resolver atacar este mercado,

assim como as empresas de consul-

toria. Os principais concorrentes da

Módulo na área de consultoria no Bra-

sil são as big fives (grandes empresas

de consultoria) e as grandes integra-

doras como IBM, Unix e HP.

A localização e posicionamento do

produto durante o processo de elabo-

ração do plano de negócios provocou

mudanças positivas na empresa, como

melhor documentação e formalização

do processo, integração com os proces-

sos de “produtação” de outras áreas

como marketing, homologação e tes-

tes, suporte ao usuário, elaboração de

manuais, capacitação da equipe (téc-

nica e comercial), criação de textos

técnicos, folhetos, site Internet, pro-

posta comercial padrão etc. A Módulo

se convenceu de que seu produto era

adequado para o mercado mundial,

justamente, interagindo in loco com

o mercado, enviando seus principais

executivos a feiras no exterior. Essa

experiência possibilitou o aperfeiçoa-

mento e a adaptação do produto e da

tecnologia para o mercado america-

no. Na localização do produto no exte-

rior, deve-se atentar principalmente

para a cultura, idioma do mercado-alvo.

PLANEJAMENTO TECNOLÓGICO

Quanto à estratégia de crescimento da

empresa, a Módulo em seu planejamen-

to tecnológico inclui a compra de

tecnologias específicas e também pes-

quisa interna à empresa. A estratégia

de entrada no mercado americano uti-

lizada pela Módulo foi a formação de

uma parceria. Formar uma parceria e

fechar um contrato de distribuição

exclusiva com a americana Fortress

Technologies, licenciando o software

“He@tseeker”. Foi considerada a op-

ção menos arriscada e mais viável

para a empresa. O contrato com a par-

ceira tem como meta o pagamento de

US$ 1.7 milhão decorrente da venda

do software “He@tseeker” nos EUA

para a Módulo no período de dois anos.

A complementaridade tecnológica

com o futuro parceiro foi um dos crité-

rios utilizados na busca do parceiro

internacional. A empresa ainda pos-

sui outras parcerias com a suíça

Ascom Systec e um programa de par-

cerias denominado Módulo Security

Alliance, integrando as soluções de

segurança dos produtos e serviços de

empresas parceiras na captação de

negócios como Aceco, Computer

Associates, Cisco, KPMG, Microsoft e

Unisys.

Neste processo de internacionali-

zação da empresa, a Módulo pretende

abrir o capital em 2001, na Nasdaq nos

EUA. A empresa já havia dado início a

este processo de abertura de capital,

quando recebeu o financiamento do

BNDES em 1998 e, no último dia 15 de

dezembro de 1999, a empresa recebeu

aporte financeiro da Latinvest Asset

Management, a qual passou a deter

10% das ações da Módulo. Os sócios

fundadores continuam com 90% das

ações da Módulo e mantêm o controle

da empresa, contando com a Latinvest

como um dos membros do Conselho de

Administração e parceiro estratégico.

A Latinvest é um dos maiores investi-

dores em Internet e telecomunicações

da América Latina e já realizou inves-

timentos em empresas parceiras da

Módulo. Os recursos aportados estão

sendo investidos em gestão interna,

pesquisa e desenvolvimento, expansão

para a América Latina, tecnologia,

novos produtos, no fortalecimento de

nosso escritório no Vale do Silício,

marketing e fortalecimento da mar-

ca Módulo.

A seguir, são apresentados alguns

pontos importantes que devem ser

A estratégia de entrada

no mercado americano

utilizada pela Módulo

foi a formação

de uma parceria
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considerados durante o processo de

elaboração do plano de negócios.

1. Encarar o processo como um plane-

jamento interno da empresa. O plano

de negócios é um resultado deste pla-

nejamento. Aliado a isto, a veracida-

de das informações sobre a empresa é

fundamental. “No caso da Módulo, o

plano de negócios é o espelho da em-

presa”, salienta Alberto Bastos.

2. Reservar o tempo necessário para

fazer um bom plano de negócio (tem

que reservar no mínimo 15 dias de

dedicação exclusiva e se for o primei-

ro mais um bom tempo).

3. Atentar para a qualidade das in-

formações e da apresentação visual na

fase de apresentação do plano. Deve-

se ter pessoal capacitado e estar pre-

parado para qualquer tipo de pergun-

ta, desde a parte técnica, até a parte

financeira e estratégia comercial! A

apresentação do plano para a equipe

de consultores do banco é a oportuni-

dade de a empresa apresentar diver-

sas idéias e conceitos que não esta-

vam formalizados no documento. Para

a Módulo foi considerada, também,

uma oportunidade para realizar

melhorias no plano e futuras revisões.

4. Capacitar e envolver os principais

executivos da empresa.

5. Garantir que todo este processo

seja feito da forma mais participativa

possível. Talvez o processo perca um

pouco a velocidade nas discussões,

mas toda empresa ganha porque vai

estar sintonizada neste processo e a

contribuição de visões diferentes de

áreas é um diferencial no processo de

reorganização interna do negócio.

6. Ter uma pessoa presente no país-

alvo é estratégico para o posicio-

Síntese do Progra

OBJETIVO E CLIENTES

DO PROSOFT

O PROSOFT/BNDES, em parceria com a

Sociedade Brasileira para Promoção

da Exportação de Software (Socieda-

de Softex) e a Associação das Empre-

sas Brasileiras de Software e Serviços

de Informática (Assespro), é uma ini-

ciativa inovadora destinada a finan-

ciar pequenas e médias empresas pri-

vadas produtoras de software no Bra-

sil em projetos que visem à comercia-

lização no mercado externo.

São candidatas empresas que apre-

sentarem um faturamento de até R$ 20

milhões no último exercício social. Como

contrapartida, é exigida a apresenta-

ção de um plano de negócio, estratégia

de comercialização de produtos e/ou

serviços no exterior num período de até

30 meses e transformação em socieda-

de anônima de capital fechado.

RECURSOS E FINANCIAMENTOS

O montante de recursos disponíveis no

ano 2000 totaliza R$ 50 milhões com

prazo de vigência até junho de 2001.

Os planos de negócios aprovados, até

o momento, foram das empresas

Módulo, Medusa, Bankware e ISM e há

dois planos de negócios em negocia-

ção. As solicitações de financiamen-

tos podem variar entre R$ 200 mil e

R$ 2 milhões por empresa, com os se-

guintes itens financiáveis:

• Investimentos fixos, inclusive aqui-

sição de máquinas e equipamentos no-

namento da empresa. Mesmo que o

parceiro conheça o mercado, o risco de

posicionamento errado do produto é

enorme, portanto, um sócio da empre-

sa com conhecimento técnico, noção

comercial, sintonizado com a estraté-

gia da empresa e com poder de deci-

são é fundamental para o sucesso do

empreendimento.

7. Buscar confiança, capacidade de

investimento e complementaridade

tecnológica são características impor-

tantes em uma parceria.

8. Definir uma política de investimen-

tos em empresas de alta tecnologia

como a Módulo é fundamental. É a for-

ma de aproveitar as janelas de opor-

tunidades que surgem no mercado.

Aline Winckler Brufato
Consultora e Pesquisadora do

CRIE/COPPE/UFRJ, Mestre em Engenharia
de Produção pela COPPE/UFRJ.
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vos, nacionais, quando atenderem ao

critério de PPB, e importados, quando

não houver similar nacional, incluin-

do despesas de instalação e importação.

• Investimentos em capacitação

tecnológica, incluindo pesquisa e de-

senvolvimento de produtos, informa-

tização e treinamento de pessoal.

• Investimentos em comercialização

e marketing de produtos e serviços no

país e no exterior.

ASSESSORIA DOS NÚCLEOS

SOFTEX

Maiores informações e assessoria so-

bre como elaborar os planos de negó-

cios podem ser obtidas no Núcleo

Softex e  na home page (http: / /

www.softex.br), bem como todos os

documentos necessários para a em-

presa participar neste processo e o

roteiro para elaboração do plano de

negócios proposto pelo BNDES.

É importante lembrar que as em-

presas podem contar com os serviços

oferecidos pela rede de agentes Softex

salientando que a responsabilidade to-

tal pelo plano de negócios é da empre-

sa, e que esta não poderá imputar ao

Núcleo ou à sua coordenação qualquer

omissão ou ação dolosa ou culposa.

Na verdade, o Núcleo deve ser vis-

to como parceiro interessado na sele-

ção do projeto, estando em condições

de apoiar as empresas através de cur-

sos, palestras e consultorias, quando

contatados pela empresa.

AVALIAÇÃO DO PLANO

DE NEGÓCIOS

Os planos e produtos encaminhados

à Sociedade Softex são avaliados por

consultores atuantes nos setores em-

presarial e acadêmico, de reconheci-

da competência profissional. As ava-

liações dos planos levam em conta,

os seguintes aspectos:

1. Aderência ao Programa: Os pla-

nos  devem ter  como meta  a

comercialização, no mercado exter-

no,  de  produtos  ou  ser viços  de

software desenvolvidos no Brasil,

num prazo máximo de 30 meses, a

partir da contratação do financia-

mento e transformação em socieda-

de anônima, como condição para

contratação da operação, auditoria

de balanços etc.

2. Viabilidade Técnica e Qualidade:

São consideradas na avaliação rique-

za de detalhes técnicos apresentados,

a solidez e a consistência das infor-

mações. São levados em consideração

a experiência do corpo técnico

alocado ao projeto, o domínio das

tecnologias utilizadas e a avaliação

da qualidade do processo de desen-

volvimento de software. Tais informa-

ções devem ser devidamente compro-

vadas através de currículos, de ou-

tros produtos desenvolvidos, de cer-

tificados emitidos por instituições re-

conhecidas. O proponente deverá de-

monstrar adequação de seu produto

ao mercado a que se destina e apre-

sentar a estratégia para garantir sua

evolução.

3.  Viabilidade Mercadológica: São

avaliados, em última instância, o po-

tencial de venda do produto-serviço

no mercado interno e, principalmen-

te, no mercado externo, bem como o

plano de marketing e o sistema de

comercialização propostos.

4. Capacidade Empresarial: Conside-

ra-se fundamental a experiência

gerencial e mercadológica dos empre-

sários e da empresa como um todo,

devidamente comprovada pelo currí-

culo de seus principais profissionais,

pelo volume de negócios (faturado e/

ou potencial) decorrente da venda de

software e serviços nos mercados in-

terno e externo.

5. Viabilidade Econômico-Financeira:

O Plano Econômico-Financeiro é uma

das partes mais importantes do Plano

de Negócios, especialmente quando o

objetivo é a captação de recursos. Obri-

gatoriamente, o Plano Econômico-Fi-

nanceiro deve compreender os quesi-

tos apresentados no Roteiro para Ela-

boração de Plano de Negócios repro-

duzido a seguir, e deve utilizar os

modelos de planilhas e cronogramas.

6.   Metodologia de Avaliação de Pro-

jetos: Cabe à Comissão de Avaliação,

em função dos relatórios emitidos pe-

los consultores e de sua própria ava-

liação, deliberar sobre quais empresas

convocar para a etapa de defesa de

projeto. •

a ma de Apoio ao Setor de Software Prosoft/BNDES
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A EMBRAER – Empresa Brasileira de

Aeronáutica S.A. – foi constituída em

19 de agosto de 1969 e está localizada

em São José dos Campos, distante cer-

ca de 80 km de São Paulo, ocupando

uma área total de 1.500 mil m2 com

244,8 mil m2  de área construída.

O modelo de constituição e desen-

volvimento da EMBRAER foi coerente

com o de diversas empresas do setor

aeronáutico no mundo, ou seja, o de

uma empresa controlada pelo setor

estatal, ligada às forças armadas e

sustentada por fortes subsídios que a

permitiam competir no mercado in-

ternacional de aviação civil e militar.

Com a EMBRAER, o Brasil pôde pe-

netrar em um grupo seleto de 25 paí-

ses que dominam a tecnologia aero-

náutica, tornando-se o maior fabri-

cante de aeronaves da América Lati-

na. Em suas instalações e contando

com parcerias nacionais e internacio-

nais a empresa projeta, fabrica e

comercializa aeronaves para o trans-

porte de aviação regional, militar e

geral, assim como peças aeronáuticas

e de uso aeroespacial combinada com

uma produção de peças e componen-

tes dentro de um padrão tecnológico

reconhecido mundialmente.

A empresa possui cinco subsidiárias,

sendo três no exterior e duas no Brasil. As

subsidiárias fora do país são responsáveis

pelas vendas dos produtos da EMBRAER

no exterior, pela agilização na compra

de materiais necessários à fabricação

desses produtos e pela prestação de servi-

ços de apoio pós-venda. As brasileiras

executam serviços de fabricação de equi-

pamentos para terceiros e de fabricação

de aeronaves da linha leve.

EMBRAER
em ótima
performance
de vôo
Desde sua criação, a EMBRAER passou por diversos momentos de

transição, registrando uma história de sucessos em um mercado

altamente competitivo e globalizado. Em 1994, depois de 25 anos sob

controle estatal, a empresa foi privatizada.

O processo de privatização representou para a EMBRAER a

possibilidade de tornar-se novamente competitiva e respeitada como

empresa de ponta no mercado mundial. O sucesso recente do

ERJ-145 – conhecido na aviação comercial como Jetclass –

favoreceu a sua recuperação financeira e a destacou como uma das

principais empresas exportadoras de bens e serviços do Brasil.

A sua trajetória empresarial e os modelos de avaliação adotados no

seu processo de privatização demonstram o sucesso da gestão

estratégica do conhecimento. Publicamos esse case buscando

contribuir com o entendimento dos processos de avaliação de ativos

intangíveis, representados no caso da EMBRAER pela tecnologia de

desenvolvimento de projetos e produtos altamente sofisticados.
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A empresa desenvolveu ao longo de

sua existência diversas parcerias com

empresas de renome internacional no

setor, o que permitiu o aumento na

eficiência de seu processo de produ-

ção e a ampliação do seu estágio

tecnológico.

As parcerias para a produção de

novas aeronaves ocorrem sob a forma

de risco, através da qual são escolhi-

dos parceiros para o desenvolvimento

de determinadas linhas de produtos.

Recentemente, por exemplo, foram

anunciados os parceiros de risco para

o desenvolvimento e produção da nova

família de jatos ERJ-170 e ERJ-190, que

incluem: a General Eletric (fornecimen-

to do motor turbofan CF34-8E/10E),

Honeywel (aviônica Primus EpicTM),

C&D Interiors (projeto, desenvolvimen-

to e produção do interior das aerona-

ves), Gamesa (produção da seção tra-

seira da fuselagem e as empenagens

horizontais e verticais da cauda), Ha-

milton Sundstrand (desenvolvimento

e produção do cone de cauda da aero-

nave, unidade auxiliar de força (APU),

sistemas elétricos e sistema de geren-

ciamento do ar), Kawasaki (seção cen-

tral da asa, pilone e superfícies de con-

trole da asa), entre outros.

Outro tipo de parceria é aquela na

qual a EMBRAER produz sob licença,

neste caso estão incluídos o jato mili-

tar bimotor EMB-326GB Xavante, pro-

duzido sob licença da Aermarcchi da

Itália entre 1971 e 1981, os aviões de

seis lugares produzidos sob licença da

Piper, o bimotor EMB-810D Seneca e o

monomotor EMB-720D Minuano, am-

bos produzidos pela Indústria Aero-

náutica Neiva.

Além dessas parcerias a EMBRAER

mento do orçamento público, sujeito

a cortes que afetaram especialmente

os programas de investimentos de to-

dos os ministérios e programas de go-

verno.

Por outro lado, o cenário interna-

cional não se apresentava melhor, de

acordo com as declarações do ex-pre-

sidente da empresa, Ozires Silva, em

seu livro:  “a queda do muro de Berlim,

em 1989, com todo o seu simbolismo

de alteração no balanço mundial do

poder, a globalização da economia, a

internacionalização dos mercados fi-

nanceiros, industriais e comerciais, a

explosão das telecomunicações, o ex-

traordinário desenvolvimento da in-

formática, e assim por diante”, tive-

ram drástica conseqüência na econo-

mia mundial.

Como resultado desses fenômenos,

“as vendas de aviões comerciais des-

pencaram. Uma grande redução nos

orçamentos das Forças Armadas mun-

diais causou verdadeiro terremoto nos

programas de produção das empresas

e, por conseqüência, na própria capa-

cidade de muitas continuarem a exis-

tir ou a operar independentemente”.

Deste cenário surgiu uma onda de

concentração no setor. De um grande

número de fabricantes norte-america-

nos de grande porte surgidos a partir

da II Guerra Mundial restam agora

apenas três: a Boeing, a Lockheed-

Martin e a Northrop. Na Europa, a Fran-

ça, Alemanha e Grã-Bretanha reuniram

seus interesses em torno de objetivos

comuns, do qual emergiu a Airbus.

Esse cenário de crise alastrou-se

também no segmento da aviação co-

mercial. Pressionado pelo aumento no

custo dos equipamentos, contraposto

começou em 1991 a vender serviços às

empresas do setor, entre as quais des-

tacam-se a Boeing e McDonnel Douglas,

para a qual é fornecedora exclusiva do

flaps em material composto do MD-11.

PRINCIPAIS PRODUTOS

A EMBRAER fabrica diversos tipos de

aeronaves que incluem aviões agríco-

las, executivos, turboélices, para uso

comercial e militar, e jatos. No perío-

do compreendido entre 1996 e 1998 a

quantidade de aeronaves faturadas

foi a seguinte:

Mercado 1996 1997 1998

Aviação Regional 22 42 74

EMB-110 Bandeirantes 1 0 0

EMB-120 Brasília 17 10 14

ERJ-145 4 32 60

Aviação Militar 18 5 16

EMB-312 Tucano 15 0 6

AM-X 3 5 10

Aviação Leve 24 24 26

Total 64 71 116

O CENÁRIO PARA A

PRIVATIZAÇÃO

O processo de privatização da

EMBRAER foi uma resposta aos desa-

fios que se interpunham no cenário na-

cional e internacional do setor. No

âmbito interno, as amarras de um con-

junto de leis destinadas ao controle

das empresas estatais tornavam a

EMBRAER pouco ágil, impedida de pro-

mover internamente os ajustes neces-

sários a retomar sua competitividade

internacional. Além disso, o reflexo das

crises econômicas que assolaram o

Brasil na década de 80, quando se se-

guiram planos de estabilização inca-

pazes de resolver os diversos desequi-

líbrios existentes na gestão pública,

resultaram no crescente estrangula-
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à redução no preço das passagens, o

mercado tornou-se altamente compe-

titivo e destrutivo para as empresas

industriais do setor.

A crise pegou em cheio a EMBRAER.

Premida pela restrição orçamentária

do governo brasileiro e pela  distensão

militar mundial, que afetaram tanto

a possibilidade de utilização de recur-

sos públicos para ampliar sua capaci-

dade de desenvolvimento, como a ven-

da de produtos militares, a empresa

já não conseguia perseguir seus obje-

tivos de vendas militares.

Por outro lado, no campo da avia-

ção comercial, as exigências de in-

vestimentos orientados ao desenvol-

vimento de novos produtos encontra-

vam as barreiras na obtenção de um

funding adequado em prazos e taxas

que esbarravam nos riscos apresenta-

dos por uma empresa em dificuldades

financeiras.

Assim, apesar de todas as dificul-

dades políticas, o processo de privati-

zação foi iniciado.

O PROCESSO DE PRIVATIZAÇÃO

Este processo tem suas origens na

reestruturação da empresa, iniciada

em 1991. De acordo com os diagnósti-

cos de mercado e da situação da

EMBRAER, naquele momento, foi deli-

neado um conjunto de estratégias des-

tinadas à sua recuperação. Segundo o

presidente Ozires Silva, dentre essas

ações destacava-se:

“Defender a privatização da

EMBRAER. Não será possível enfren-

tar a difícil conjuntura internacional,

que temos vigorando hoje no mun-

do, numa empresa amarrada pelo

enorme conjunto de restrições

gerenciais imposto pelo nosso acio-

nista controlador maior, o Governo

Federal.”

Assim, apesar da resistência de di-

versos setores da sociedade brasilei-

ra, inclusive nas forças armadas, a

diretoria da empresa tornava-se um

aliado poderoso ao processo de deses-

tatização, por acreditar que sem ele

as chances de sobrevivência da em-

presa seriam mínimas.

Para a EMBRAER havia uma dificul-

dade adicional para o processo de

privatização. Apoiada nos modelos in-

dustriais do setor, a Aeronáutica susten-

tava que a empresa detinha um papel

não apenas industrial, mas também

estratégico no desenvolvimento de

tecnologias militares no setor aeronáu-

tico. Assim, desde sua criação a empre-

sa simbolizava o desejo de colocar o Bra-

sil em um ambiente de alta tecnologia.

Além disso, a EMBRAER desempe-

nhava também o papel de absorve-

dora de cérebros treinados pelo ITA vol-

tados à pesquisa de avanços tecnoló-

gicos ligados à segurança nacional.

Finalmente, estaria sendo transferido

à iniciativa privada, a baixo custo, o

resultado de elevados investimentos

feitos em equipamentos e pessoal.

Assim, a primeira dificuldade a ser

ultrapassada era atender à demanda

do setor militar em se manter presen-

te nas decisões estratégicas da empre-

sa, especialmente aquelas que dizem

respeito ao setor militar.

Em resposta a essa demanda, fo-

ram emitidas pela empresa ações de

classe especial, chamadas Golden

Share, utilizadas no processo de deses-

tatização inglês e que permitiam aos

representantes do Governo, ainda que

através de uma participação mino-

ritária, assento no conselho e direito a

veto em decisões estratégicas da em-

presa.

O processo de privatização da em-

presa foi iniciado em 1992, ainda sob

a orientação do Governo Fernando

Collor. Definidos os consultores pelo

BNDES os serviços de avaliação foram

realizados e os relatórios apresentados.

No entanto, em face da crise política

que assolou o Governo Collor, e que re-

sultou no impeachment presidencial,

fez-se necessário o adiamento do pro-

cesso, retomado em 1994 com a atuali-

zação dos trabalhos e realização do lei-

lão de venda da empresa.

OS MODELOS DE AVALIAÇÃO

O processo de avaliação das empresas

incluídas no Programa Nacional de

Desestatização – PND se inicia a par-

tir da publicação de edital de licita-

ção para contratação das consultorias

responsáveis pela avaliação. Os mode-

los de avaliação exigidos nos editais

de privatização privilegiam os méto-

dos de avaliação através do fluxo de

caixa descontado e por múltiplos de

mercado e operações similares. Em

As parcerias favoreceram

a melhoria da eficiência

no processo de produção

e a ampliação do seu

estágio tecnológico
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geral, essas metodologias têm sido

consagradas para avaliação de ativos

tangíveis e intangíveis no mundo todo.

Na avaliação dos intangíveis, tais

como base de clientes, marca, tecno-

logia, softwares etc., o processo é mais

complexo e os estudos ainda se basei-

am nas metodologias clássicas de ava-

liação de empresas.

O caso da EMBRAER é importante

neste sentido. Por ser uma empresa de

alta tecnologia, seu valor depende fun-

damentalmente de fatores intangí-

veis, entre outros, expressos pelo co-

nhecimento adquirido pela empresa

no desenvolvimento e projeto de aero-

naves, pela sua capacidade de articu-

lar parcerias com fornecedores que

viabilizem a agregação de conheci-

mentos complementares e sua ação

comercial refletida através de sua

marca como produtora de aeronaves.

No entanto, a determinação de

valor do negócio reflete a capacidade

da empresa na gestão desses intangí-

veis de modo a transformá-los em re-

sultados financeiros que remunerem

adequadamente acionistas e credores.

A despeito da utilização dissemi-

nada desta metodologia, está clara a

necessidade de aprofundamento nos

estudos de como avaliar os intangí-

veis, visto que a geração de riqueza é

cada vez mais conseqüência da utili-

zação de tais ativos e que os proces-

sos tradicionais de avaliação refletem

ainda um raciocínio oriundo da era

industrial.

Em geral três metodologias são

utilizadas para avaliação de ativos

intangíveis: as abordagens ligadas ao

custo, ao mercado e à geração de ren-

da futura. A escolha de qual das meto-

dologias deve ser utilizada depende-

rá do tipo de propriedade, do uso da

avaliação e da quantidade e qualida-

de dos dados disponíveis.

Os modelos de avaliação com base

no custo se baseiam no princípio eco-

nômico de que um investidor não irá

pagar pelo ativo mais do que o custo

de obter (através da aquisição ou cons-

trução) um ativo semelhante, com

igual utilidade. Entre os diversos mé-

todos de avaliação pelo custo, os mais

comuns são: valor de reposição e valor

de substituição. A análise pelo valor

de reposição reflete a hipótese de que

um ativo intangível tem o valor equi-

valente a quanto custaria substituí-

lo por outro com características idên-

ticas ao existente. No caso do valor de

substituição, o ativo intangível vale

pelo custo de recriar a utilidade do

ativo intangível, mas em uma forma

que possa diferir substancialmente

daquela em análise.

Esses métodos, embora válidos

como objeto de estudo, em geral não

são considerados indicadores adequa-

dos de valor. Um dos principais moti-

vos para isso é que eles precisam con-

siderar fatores diversos de obsoles-

cência na análise, tais como: deterio-

ração física, obsolescência funcional,

tecnológica e econômica.

A metodologia de análise de valor

através da abordagem de mercado se

baseia no princípio de que em merca-

dos eficientes a avaliação dos ativos

intangíveis tendem a convergir para

determinado valor de equilíbrio. As-

sim, o valor de um ativo intangível é

o seu valor esperado pelo mercado e

não o seu custo histórico, sendo que o

indicador apropriado de valor pode-

ria advir da análise ou de operações

similares ou pela utilização de múlti-

plos obtidos no mercado de ações de

empresas semelhantes.

O processo de avaliação através da

abordagem de mercado geralmente

percorre oito etapas fundamentais:

1. Levantamento e seleção das infor-

mações;

2. Classificação dos dados selecionados;

3. Verificação dos dados selecionados;

4. Seleção de unidades de comparação;

5. Quantificação dos múltiplos de preço;

6. Ajuste dos múltiplos;

7. Aplicação dos múltiplos;

8. Reconciliação dos indicadores de

valor.

Essas etapas são consideradas crí-

ticas para a adequada identificação

do valor de um ativo intangível. No

caso brasileiro, em face das distorções

econômicas e baixa liquidez do mer-

cado de capitais, os ajustes precisam

ainda ser mais cuidadosos. Esse mo-

delo é utilizado no PND como indica-

dor de ajuste ao preço mínimo obtido

através das metodologias que levam

em consideração a renda futura.

Finalmente, a metodologia mais

utilizada tanto na avaliação de ati-

Por ser uma empresa

de alta tecnologia,

seu valor depende

fundamentalmente

de fatores intangíveis
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vos tangíveis quanto intangíveis é a

do valor presente do fluxo de caixa

futuro descontado. A sua prevalência

dentre os modelos de avaliação repou-

sa no princípio de que para o investi-

dor o ativo vale pela sua capacidade

de geração futura de caixa. Tal modelo

repousa no princípio de antecipação da

geração de renda futura esperada.

Em geral, essa abordagem é expres-

sa pela regra de “valor presente”, onde

o valor de um ativo é o valor presente

dos fluxos de caixa futuros dele espe-

rados, que pode ser expresso pela se-

guinte fórmula:

onde:

CF
t
 = fluxo de caixa no período t

R = taxa de desconto refletindo o ris-

co inerente aos fluxos de caixa esti-

mados

Segundo Damodaran, “os fluxos de

caixa irão variar de ativo para ativo

– dividendos de ações, cupons (juros),

e valor nominal de bônus e fluxos de

caixa pós-impostos para um projeto

real. A taxa de desconto será uma fun-

ção do grau do risco inerente aos flu-

xos de caixa estimados, com taxas

maiores para os ativos mais arrisca-

dos e taxas mais baixas para os ati-

vos mais seguros”.

Os resultados obtidos na avaliação

dos ativos podem derivar tanto de no-

vas receitas obtidas a partir de ações

comerciais quanto da obtenção de

maior eficácia na gestão do ativos. No

caso de intangíveis tecnológicos, por

exemplo, a geração futura resulta das

inovações resultantes do processo.

No caso da EMBRAER, o modelo de

avaliação com base no fluxo de caixa

descontado procura absorver os refle-

xos dos intangíveis da empresa:

capacitação de seus recursos huma-

nos, conhecimento tecnológico adqui-

rido, marca e contratos de fornecimen-

to e parcerias de risco, sobre os resul-

tados de caixa obtidos para remune-

rar credores e acionistas.

A ESTRUTURA DE AVALIAÇÃO

DA EMBRAER

Para a execução dos trabalhos de ava-

liação da EMBRAER, foram escolhidos

através de licitação os consórcios li-

derados pela Delloite para execução

do serviço “A” e o consórcio liderado

pela PROJETA/Rothchild para execução

do serviço “B”.

Os trabalhos do serviço “A” são com-

postos dos serviços de avaliação econô-

mico-financeira, que incluem proje-

ções de mercado em diversos cenários

macroeconômicos, custos, análises de

sensibilidade e análises de múltiplos de

mercado e operações similares.

No serviço “B”, estão incluídos,

além dos serviços de avaliação econô-

mico-financeira, as avaliações técni-

co-operacionais, jurídicas, de audito-

ria, ambiental e de recursos humanos.

O modelo de avaliação da EMBRAER

impunha diversas dificuldades. Por

um lado, a empresa vinha sofrendo da

falta de investimento em novos pro-

dutos. Seus principais aviões, o EMB-

120  Brasília e o EMB-312 Tucano, já

tinham se consolidado em seus respec-

tivos mercados, o que impelia a em-

presa à necessidade de desenvolver

novas aeronaves para permanecer no

mercado.

Nesse sentido, a EMBRAER vinha

trabalhando em três novos produtos:

o CBA-123 Vector, uma aeronave de até

19 passageiros, desenvolvida em con-

junto com a FAMA – Fabrica Militar

de Aviones da Argentina; o EMB-145,

um  jato regional de 50 lugares, produ-

zido em parceria de risco com empre-

sas como a C&D Aerospace, dos EUA,

Gamesa Aeronáutica, da Espanha,

Sonaca S/A, da Bélgica, e Enaer – Em-

presa Nacional de Aeronáutica, do

Chile; e o avião AMX, jato subsônico

de ataque ao solo, nas versões mono-

posto e biposto, desenvolvido e fabri-

cado através de programa internaci-

onal de cooperação industrial, firma-

do com a Alenia e Aermarchi, empre-

sas sediadas na Itália.

 Assim, o modelo de avaliação,

centrado na projeção do fluxo de cai-

xa prospectivo da empresa prescindia

da capacidade dos consultores em es-

timar o potencial de sucesso dos pro-

dutos às novas condições de mercado,

cada vez mais voláteis, potencia-

lizadas pela velocidade de transforma-

ção tecnológica e política vividas no

mundo.

Em relação às aeronaves em desen-

volvimento, o CBA-123 Vector teve sua

fase de desenvolvimento encerrada

em 1991, com uma configuração que o

colocava em posição de destaque

como uma moderna aeronave em ter-

mos tecnológicos, na sua categoria.

Não obstante, o projeto não atingia

as condições mercadológicas necessá-

rias ao seu lançamento comercial, de-

vido aos altos custos de produção e de

desenvolvimento, que tornaram o pre-

ço final em muito superior aos dos de-

mais concorrentes. Com isso, a empre-

sa acumulava no ativo diferido os in-

vestimentos relativos aos custos de

t=n

Valor = ∑ CFt

t=1
(1+ r)t
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desenvolvimento da aeronave, que ti-

veram que ser assumidos pela União.

O EMB-145 Jetclass, redenominado

ERJ-145, tornou-se o principal produto

da empresa, responsável pela sua re-

cuperação e sucesso atual, dando ori-

gem ao desenvolvimento de novas ae-

ronaves e novas versões como o ERJ-

135, jato regional para 37 passageiros,

apresentado oficialmente em 12 de

maio de 1998, e o EMB-145 SIVAM, Sis-

tema Integrado de Vigilância da Ama-

zônia, do Governo Brasileiro, que con-

tratou a EMBRAER para desenvolver e

entregar duas versões especiais do

jato regional ERJ-145, para controle e

fiscalização da região amazônica, nos

modelos EMB-145 SA (supervisão aérea)

e EMB-145 SR (sensoramento remoto).

O AMX, por sua vez, foi muito pre-

judicado pelas políticas de desarma-

mento mundial, que resultou na redu-

ção do preço de produtos substitutos.

Não obstante, diferentemente do CBA-

123, o AMX foi vendido, estando

registradas mais de 160 aeronaves

operando no Brasil e na Itália, o que

deu origem ao desenvolvimento de

versões especiais para treinamento de

piloto de caça e combate eletrônico.

Assim, do lado do mercado,  a

EMBRAER dependia fortemente do su-

cesso do EMB-145 para sua sobrevivên-

cia e para validar um valor positivo

para a avaliação da empresa.

Do lado dos custos, as estimativas

de evolução utilizaram-se de padrões

internacionais de eficiência como

benchmarking, apoiado principalmen-

te nas avaliações técnico-operacionais

e de recursos humanos.

Nos modelos de avaliação de em-

presas de base tecnológica, os custos

de desenvolvimento são determi-

nantes do sucesso do negócio. Associar

os valores e os investimentos necessá-

rios para a avaliação de intangíveis

tecnológicos, especialmente em seto-

res que exigem tecnologia de ponta

para diferenciação, é um dos pontos

críticos dos modelos de avaliação. O

custo de formação de mão-de-obra es-

pecializada e a curva de aprendizado

estabelecida é fator crítico ao proces-

so de avaliação.

Consoante essas premissas básicas,

os trabalhos foram realizados estiman-

do os custos de manutenção de equi-

pes de desenvolvimento capazes de

manter o estado-da-arte da empresa.

Assim, o desafio da privatização

era não apenas o de avaliar a empresa,

mas antes definir as condições que a

manteriam atrativas aos investidores

e produzir uma solução de continuida-

de que permitisse a manutenção do

desenvolvimento industrial de uma

tecnologia já dominada pelo Brasil e

desenvolvida principalmente na região

de São José dos Campos, que abrigava

além da empresa o CTA – Centro de

Tecnologia Aeronáutica e o ITA – Insti-

tuto de Tecnologia da Aeronáutica.

Finalmente, no processo de avalia-

ção era determinante a realização de

uma reestruturação financeira que

propiciasse a recondução da empresa

a níveis de condições operacionais mí-

nimas. Assim, a reestruturação finan-

ceira era também um fator determi-

nante do sucesso do processo de

privatização.

Dentre os ajustes financeiros reali-

zados destacaram-se a assunção dos

custos de desenvolvimento do CBA-123

Vector pela União e o acordo com os

debenturistas cujos títulos, com cláu-

sula de conversibilidade, ameaçavam

a composição acionária da empresa

nos limites legais de 2/3 para ações pre-

ferenciais e 1/3 para ações ordinárias.

Os demonstrativos financeiros da

empresa no biênio 1993-94, que espe-

lham as dificuldades enfrentadas pela

empresa à época de sua privatização,

são apresentados na página 38.

Os demonstrativos financeiros reve-

lam os desequilíbrios da empresa tan-

to no endividamento, com despesas fi-

nanceiras incompatíveis com a escala

de produção registrada à época, além

dos custos de produção elevados.

Realizados todos os ajustes foi de-

terminado um preço mínimo para a

empresa de US$ 181 milhões para o

lote estratégico de 50,5% de ações

ordinárias.

OS RESULTADOS DA

PRIVATIZAÇÃO

O leilão do lote estratégico da

EMBRAER ocorreu no dia 7 de dezem-

O modelo de avaliação

prescindia da capacidade

dos consultores em

estimar o potencial de

sucesso dos produtos

às novas condições

de mercado
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bro de 1994, tendo sido ofertados

50,5% do capital ordinário da empre-

sa vendidos por US$ 182,9 milhões, o

que representou um ágio de 0,8% so-

bre o preço mínimo. No dia 16 do mes-

mo mês foram ofertadas ações aos

empregados no equivalente a 9,9% do

capital ordinário pelos quais foram

pagos US$ 9,3 milhões, totalizando a

venda de 60,4% de ações ordinárias

por US$ 192.2 milhões.

Adicionalmente à venda das ações

foram transferidos aos novos contro-

ladores o equivalente a US$ 263,4 mi-

lhões em dívidas, perfazendo um re-

sultado da desestatização de US$ 455

milhões.

Nas aquisições das ações foram uti-

lizadas moedas de privatização, prin-

Demonstrativo de Resultados 1993 1994
US$ mil

Vendas 221.033 208.201

Deduções de Vendas -3.559 -6.255

Vendas Líquidas 217.474 201.946

Custo dos Produtos Vendidos -192.656 -202.331

Lucro Bruto 24.818 -385

Despesas Operacionais

Administrativas -28.112 -35.654

Comerciais -20.298 -32.223

Financeiras -63.328 -81.303

Outras -1.363 -111.954

Equivalência Patrimonial -1.487 -8.975

Resultado Operacional -89.770 -270.494

Efeitos Inflacionários 12.630 46.439

Despesas n-Operacionais -39.053 -85.683

Lucro/(Prejuízo) -116.193 -309.738

Balanço Patrimonial 1993 1994 Balanço Patrimonial 1993 1994
US$ mil US$ mil

ATIVO 1.124.609 1.066.552 PASSIVO 1.124.609 1.066.552

Circulante 308.170 285.587 Circulante 597.916 453.326

Disponível 4.077 3.304 Financiamento 290.855 157.789

Contas a Receber 86.474 52.980 Fornecedores 86.474 52.980

Estoques 215.160 226.759 Adiant. de Cliente 27.164 101.576

Desp. Exerc. Seguinte 2.459 2.544 Imp. Enc. Soc. Recolher 14.916 25.022

Realizável a LP 8.138 38.459 Debêntures 88.183 16.971

Permanente 808.301 742.506 Outras 133.907 137.369

Investimento 55.944 55.335 Exigível a LP 371.084 331.862

Imobilizado 278.563 347.187 Financiamento 325.307 93.949

Diferido 473.794 339.984 Fornecedores — —

Adiant. de Cliente 249 40.716

Imp. Enc. Soc. Recolher 39.181 95.028

Debêntures — —

Outras 6.347 102.169

Patrimônio Líquido 155.609 281.364

Capital 692.999 1.348.319

Reservas e Result. Acum. -421.197 -757.217

Resultado do Exercício -116.193 -309.738

Fonte: Relatórios da EMBRAER
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cipalmente Dívidas Securitizadas da

União em valor equivalente a US$

148,7 milhões, Obrigações do FND em

valor equivalente a US$ 23,3 milhões e

Títulos da Dívida Agrária – TDA’s em

valor equivalente a US$ 19,4 milhões.

Com a privatização a estrutura de

controle do capital de empresa foi al-

terada conforme quadro acima.

CONCLUSÃO

O valor de venda obtido para a

EMBRAER foi baseado nos modelos clás-

sicos de avaliação de empresas e ati-

vos intangíveis. No entanto, conside-

ramos que esse valor poderia ter sido

diferente se outras formas de avalia-

ção dos fatores intangíveis, capital

intelectual, estrutural e de relaciona-

mento, já considerados na literatura

como relevantes para a avaliação de

empresas cujos produtos são intensi-

vos em tecnologia e conhecimento, ti-

vessem sido considerados. O valor des-

ses ativos depende cada vez mais do
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mlago@espm.rio.br

Professor da Escola Superior de
Propaganda e Marketing

Elisabeth Gomes
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percentual de inovação, tecnologia e

inteligência a eles incorporados.

O capital de relacionamento se

compõe da interação estreita com  cli-

entes e fornecedores, que no caso da

EMBRAER é um fator-chave na produ-

ção dos aviões, visto que cada peça

das aeronaves vem de países distin-

tos, parceiros na confecção final do

produto.

O capital intelectual era, nesse

caso, representado pelos cérebros do

ITA, formados com o objetivo de tra-

balhar na EMBRAER, e o capital estru-

tural, medido pelas patentes, modelos

informatizados, cultura etc., foi con-

siderado dentro da abordagem clássi-

ca de aferição de resultados prospec-

tivos para a empresa.

Nesse sentido, acreditamos ser ne-

cessário o desenvolvimento de meto-

dologias de avaliação mais completas

que possam agregar todo esse conjun-

to de valores intangíveis que caracte-

rizam uma empresa ligada ao setor

de alta tecnologia e que nos modelos

clássicos de avaliação são medidas

apenas pela sua taxa de contribuição

aos resultados, que nem sempre consi-

deram o potencial de inovação e trans-

formação da empresa para descon-

tinuidades positivas em termos de

valor.

Em um próximo artigo, a ser pu-

blicado nesta revista, vamos apresen-

tar como a EMBRAER se reestruturou

após a privatização, procurando con-

siderar na sua evolução os capitais

citados.
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Acionista do Capital Ordinário % Anterior % Posterior

União 95,2 20

Banco do Brasil Investimentos 4,7 4,7

Outros Acionistas Prévios 0,1 0,1

Empregados — 10

Reserva para o Público — 10

Bozano Simonsen Limited — 16,1

Sistel — 9,8

Previ — 9,8

Outras 18 Entidades de Previdência — 9,9

Banval CCTVM — 2

Outros Compradores Estrangeiros — 2

Outros Compradores no Leilão — 5,6

Total 100 100

Fonte: BNDES
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No quadro de contínua transfor-

mação da Sociedade Global da In-

formação há unanimidade em admi-

tir a relevância central dos temas

Globalização e Sociedade do Conheci-

mento. Apesar disso, esta discussão

praticamente inexiste no Brasil e,

quando ocorre, revela-se extremamen-

te superficial e inócua. Quase sempre

temos, de um lado, alguns jornalistas

e consultores tecendo loas ao “adven-

to inexorável” da globalização e da

Sociedade da Informação. De outro,

grupos corporativos (não apenas de

trabalhadores mas também de empre-

sários) apresentam esta nova Socieda-

de como a “capitulação final frente aos

interesses multinacionais”, como uma

“grande armação destinada a aumen-

tar a exploração dos trabalhadores e

a entrega do país a interesses estran-

geiros”.

Se não tivesse nenhum outro méri-

to, o livro “Informação e Globalização

na era do conhecimento”, organizado

por Helena M.M. Lastres e Sarita

Albagli e editado pela Campus, já

mereceria ser recomendado pela sua

grande contribuição em colocar este

debate num outro patamar. Ao invés

de frases feitas, argumentos funda-

mentados; ao invés de transformar o

debate num mero “fla x  flu”, onde cada

um apresenta argumentos a favor ou

contra a Sociedade do Conhecimento,

os autores nos mostram como este pro-

cesso de construção de uma nova so-

ciedade não é um processo determi-

nístico. Não estamos necessariamen-

te condenados a, mais uma vez, ocu-

par um papel desprezível nesta trans-

formação. Mas o livro não alimenta

falsas esperanças com relação às nos-

sas possibilidades e apresenta um qua-

dro bastante realista da realidade bra-

sileira, analisada sob três pontos de vis-

ta: econômico, do trabalho e dos mode-

los e instrumentos institucionais.

Para realizar este trabalho, as

organizadoras convidaram 12 autores

de diferentes origens – economia, so-

ciologia, ciência política, geografia,

engenharia, informática, comunica-

ção e ciência da informação. Os aspec-

tos econômicos, particularmente as

novas práticas de produção e a difu-

são e convergência das tecnologias de

informação e comunicação são anali-

sados nos artigos de Helena Lastres e

João Ferraz; de Carlos Passos; de Paulo

Tigre e no de Cristina Lemos. Já os

impactos destas novas tecnologias no

mundo do trabalho são discutidos no

excelente capítulo de Ivan da Costa

Marques e nos de Marcos Dantas e de

Giuseppe Cocco. Mas esta nova reali-

dade exige e ao mesmo tempo induz à

criação de um novo contexto, de no-

vos modelos de negócio e de instru-

mentos normativos e reguladores. Para

os leitores interessados nestes temas,

recomendamos os artigos de José Mal-

donado; Renata La Rovere; José Cas-

siolato e o de Sarita Albagli.

Da leitura do livro podemos con-

cluir que esta já presente Sociedade

do Conhecimento pode ser percebida

como ameaça, por aprofundar o fosso

que nos separa dos países mais desen-

volvidos, ou como oportunidade, por

desestabilizar o equilíbrio vigente,

permitindo que novos atores explorem

os espaços criados e se destaquem no

cenário mundial.

Este livro é leitura obrigatória para

todos aqueles interessados em encon-

trar um rumo que nos permita resol-

ver nossos graves problemas sociais,

ao mesmo tempo em que nos leva a

ocupar lugar de destaque na Socieda-

de do Conhecimento. •

Para compreender
a Sociedade da Informação
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